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PREÂMBULO

O objetivo do governo é o de concretizar o direito das pessoas imigrantes a beneficiarem de todas as me-
didas de política pública, garantindo a previsão legal, o acesso à informação e a remoção de obstáculos. 
Este trabalho, transversal a todas as áreas de integração, como seja o mercado de trabalho, a educação 
e formação, a saúde, a habitação, o apoio social e a participação, tem procurado responder à primeira 
recomendação deste estudo – a intersecionalidade na definição e implementação de políticas públicas. É 
neste âmbito que surge com especial destaque o Pacto Global para as Migrações, aprovado pelas Nações 
Unidas, cujo plano nacional de implementação define a estratégia que valoriza as migrações e reconhece as 
potencialidades da integração para a coesão social.

O estudo realizou-se na área da Grande Lisboa e utilizou metodologias quantitativas e qualitativas, abrangen-
do diferentes atores da sociedade, desde as pessoas migrantes a associações de imigrantes, organizações 
sindicais e poder local, permitindo uma visão holística da realidade em análise. De facto, a produção de 
conhecimento científico é tão mais sólida quanto maior a diversidade e riqueza dos contributos. 

Em 2020, os estrangeiros residentes na Grande Lisboa representam 41% da população estrangeira residen-
te em Portugal, pelo que a diversidade e multiplicidade de realidades migratórias neste território é particular-
mente rica. Este estudo permite não só retratar essa diversidade, como igualmente evidenciar algumas das 
tendências mais recentes da imigração para Portugal.

Em primeiro lugar, a alteração dos perfis, nomeadamente com o aumento dos trabalhadores empreende-
dores, a especial concentração nas zonas urbanas do litoral, assim como a prevalência de população mais 
jovem, em idade ativa. Consequentemente, os estrangeiros apresentam uma maior taxa de atividade por 
comparação aos cidadãos portugueses, encontrando-se igualmente acima da média da OCDE.

Contudo, prevalece ainda uma sobrerrepresentação dos trabalhadores estrangeiros em atividades laborais 
menos qualificadas, traduzindo-se igualmente nos desequilíbrios remuneratórios. A par destas dimensões 
surge com especial relevância a aprendizagem da língua portuguesa, a qualificação e o reconhecimento de 
competências e o processo de regularização da situação migratória.

Neste âmbito, o Governo procurou melhorar as condições de integração dos imigrantes, destacando-se 
duas medidas. Por um lado, a medida NISS na Hora, que permite agora a atribuição no momento do 
número de identificação de segurança social (NISS) a cidadãos com vínculo laboral, mesmo em situação 
irregular, o que veio potenciar não só a proteção laboral como também apoiar os processos de regulari-
zação. Por outro, a reformulação da aprendizagem da língua, através dos novos cursos Português Língua 
de Acolhimento, tornou possível uma maior flexibilização da aprendizagem, adaptada às necessidades 
dos imigrantes, como também garantir a aprendizagem da língua portuguesa a cidadãos em processo de 
regularização. Estas medidas são espelho da aposta do Governo em melhorar estruturalmente as condi-
ções de integração da população imigrante e desta forma reduzir vulnerabilidades associadas aos fluxos 
migratórios.

Sabemos igualmente que para se sentir parte é preciso ser parte. Neste sentido, foi criado um Núcleo de 
Ligação às Associações no Alto Comissariado para as Migrações (ACM), tendo em vista promover a cidadania 
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e participação democrática de todos os cidadãos residentes, apoiando e capacitando os cidadãos e asso-
ciações que pretendam ter uma voz ativa na sociedade. 

Este estudo não só corrobora as ações encetadas desde 2019, como evidencia a necessidade de um traba-
lho contínuo para a melhoria dos processos de integração tendo em vista a plena participação na sociedade. 
De facto, ter conhecimento é ter poder de escolha e, consequentemente, oportunidades. É esse o objetivo 
que norteia a nossa ação: a promoção da igualdade de oportunidades e da participação ativa em todas as 
esferas da sociedade. Nesse sentido, este estudo é uma ferramenta essencial para apoiar a concretização 
dos direitos dos imigrantes em Portugal.

CLÁUDIA PEREIRA

SECRETÁRIA DE ESTADO PARA A INTEGRAÇÃO E AS MIGRAÇÕES
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NOTA DE ABERTURA

Portugal tem recebido, como o estudo bem indica, fluxos migratórios tradicionalmente orientados para 
o mercado de trabalho e com padrões de fixação muito concentrados na Área Metropolitana de Lisboa. 
O modelo de inserção no mercado de trabalho, apesar da presença crescente também de trabalhado-
res altamente qualificados, empresários e investidores, continua a estar muito marcado pela inserção 
nos grupos ocupacionais na base da hierarquia, numa proporção superior à dos trabalhadores na-
cionais. A maioria dos trabalhadores estrangeiros encontra-se associada a atividades económicas de 
alojamentos, restauração e similares (21,5% em 2018, representando +13,5pp que o observado nos 
trabalhadores portugueses) e atividades económicas administrativas e dos serviços de apoio (21,1% 
em 2018, representando +11,7pp que o observado nos trabalhadores portugueses), segundo dados 
publicados no Relatório Estatístico Anual do Observatório das Migrações, relativo aos indicadores de 
integração de imigrantes (Oliveira, 2020). Simultaneamente, em grande medida, este padrão de inser-
ção laboral não está necessariamente relacionado com um baixo nível de habilitações/qualificações. 
Efetivamente, a inserção de estrangeiros no mercado de trabalho português continua a não refletir 
necessariamente as suas qualificações e experiência profissional, verificando-se que os trabalhadores 
estrangeiros, por comparação aos trabalhadores portugueses, têm uma percentagem maior de traba-
lhadores em que não há uma adequação das habilitações às funções exercidas.

Desta forma, são de saudar estudos, como o que agora se apresenta, que permitam aprofundar o en-
tendimento dos processos de construção da participação de trabalhadores estrangeiros no mercado de 
trabalho, incluindo os mecanismos de participação e reivindicação desenvolvidos em articulação com 
os movimentos sindicais e de defesa dos trabalhadores. Tendo resultado do estudo que é importante 
o aprofundamento da intervenção da sociedade civil na esfera laboral dos migrantes bem como da 
maior atenção à dimensão migratória e seu impacto no regime laboral e proteção dos trabalhadores 
por parte das associações sindicais. Neste âmbito, gostaria de realçar o importante papel do Conselho 
para as Migrações, conselho consultivo do ACM, com representantes das comunidades migrantes e dos 
parceiros sociais, para o aprofundamento deste diálogo, partilha de desafios e construção de soluções 
comuns.

SÓNIA PEREIRA

ALTA-COMISSÁRIA PARA AS MIGRAÇÕES
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NOTA DA COORDENADORA DO OM

O estudo Trabalhadores Imigrantes na Grande Lisboa: da integração laboral à participação cívica deri-
vou da candidatura do CESIS ao Aviso FAMI n.º 26, ao tema a concurso sobre a “relação entre mercado 
de trabalho e políticas imigratórias”. Com este volume 70 da Coleção de Estudos do Observatório das 
Migrações (OM) publica-se, assim, mais um dos estudos com cofinanciamento do Fundo Europeu de 
Asilo, Migração e Integração (FAMI) para o aprofundamento do conhecimento sobre as migrações e a 
integração de nacionais de países terceiros (extracomunitários) em Portugal. 

Três factos que caracterizam a imigração em Portugal dão centralidade ao aprofundamento que este 
estudo procura trazer: primeiro, que a imigração para o país é maioritariamente laboral e/ou determi-
nada por razões económicas; segundo, que a imigração de trabalhadores imigrantes se concentra na 
Grande Lisboa; e, terceiro, que os trabalhadores imigrantes mostram fraca filiação sindical. 

Estes três factos combinados revelam em si alguns paradoxos que o estudo procura discutir. O primeiro 
paradoxo associa-se à aparente contradição de, por um lado, os trabalhadores imigrantes tenderem 
a associar-se aos trabalhos mais arriscados, exigentes e mais mal pagos do mercado de trabalho 
português, sendo os mais afetados pelo incremento do desemprego e por situações de exploração 
laboral; e, simultaneamente, por outro lado, Portugal ser um dos países com menor sindicalização 
entre imigrantes. Outro paradoxo associa-se a ser na Grande Lisboa que se concentra o maior número 
de associações de imigrantes, e as mais antigas, tal como é na Grande Lisboa (com centralidade no 
país e nos seus recursos) onde se concentram mais trabalhadores imigrantes e de baixa sindicalização, 
sendo pouco conhecidas as potencialidades de articulação entre a atuação do movimento associativo 
imigrante e a atuação das organizações sindicais em prole dos trabalhadores imigrantes.

O estudo parte de uma caracterização dos trabalhadores estrangeiros na Área Metropolitana de Lis-
boa, recorrendo a dados oficiais disponíveis (do Recenseamento Geral da População de 2011 e do 
Inquérito ao Emprego de 2016), para uma leitura qualitativa sobre a integração e a participação cívica 
desses trabalhadores a partir da análise do conteúdo de 25 entrevistas semi-diretivas (8 com repre-
sentantes de associações representativas de imigrantes extracomunitários, 6 com sindicatos, 4 com 
trabalhadores imigrantes extracomunitários com ligação ao movimento associativo, 3 com imigrantes 
extracomunitários com ligação ao movimento sindical e 4 com representantes de municípios da Área 
Metropolitana de Lisboa). 

O trabalho empírico permitiu à equipa de investigação identificar que os trabalhadores imigrantes, e a 
sua vulnerabilidade e exposição à exploração laboral no mercado de trabalho português, continuam a 
não estar no centro das atenções da ação sindical, sendo a resposta dada a este grupo eminentemente 
generalista e não específica para imigrantes. Das entrevistas realizadas também não ficaram evidentes 
estratégias ou exemplos de ações de fomento da participação cívica dos imigrantes. Por outro lado, 
os trabalhadores imigrantes, enquanto atores, continuam a revelar uma baixa procura por serviços de 
apoio dos movimentos sindicais e cívicos e a mostrar uma fraca predisposição para a participação 
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ativa no movimento associativo e sindical, o que segundo os autores do estudo “decorrerá da atitude 
das próprias pessoas e, noutros casos, poderá ficar a dever-se a alguma coação por parte das enti-
dades empregadoras”. Tendo presente estes resultados, esta é, pois, uma área de atuação que requer 
um maior aprofundamento com vista ao incremento da participação cívica dos imigrantes em Portugal.

Agradecendo à equipa do CESIS por este estudo coordenado por Pedro Perista, resta-nos convidar à 
leitura de mais este volume da Coleção de Estudos do OM, inspirados pelo mote deste Observatório 
das Migrações de “conhecer mais para agir melhor”.

CATARINA REIS DE OLIVEIRA

COORDENADORA DO OBSERVATÓRIO DAS MIGRAÇÕES
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INTRODUÇÃO
Entre setembro de 2017 e fevereiro de 2019, o CESIS – Centro de Estudos para a Intervenção Social, 
levou a cabo o estudo ‘Trabalhadores Imigrantes na Grande Lisboa - da integração laboral à participa-
ção cívica’. 

Este estudo foi financiado pela União Europeia através do Fundo para o Asilo, a Migração e a Integra-
ção (FAMI) na sequência de uma candidatura apresentada pelo CESIS ao Alto Comissariado para as 
Migrações (ACM) enquanto autoridade delegada no âmbito do FAMI, tendo o estudo recebido o número 
de projeto PT/2017/FAMI/148.

A presente publicação descreve a execução e os resultados do projeto estando estruturado em três 
capítulos principais. Primeiro, apresenta-se uma breve revisão de literatura, sintetizando-se, igualmente, 
os resultados de estudos empíricos e, justapondo os contributos teóricos e empíricos, procurando-se 
definir um conjunto de aspetos ou eixos fundamentais para o decorrer do estudo.

Num segundo capítulo, de carácter eminentemente quantitativo, analisam-se os dados principais de 
duas bases de dados que permitem isolar a população migrante nacional de países terceiros (NPT) e 
as características da sua integração laboral em Portugal: a base de dados do XV Recenseamento Geral 
da População – Censos 2011 e a base de dados do Inquérito ao Emprego relativa ao quarto trimestre 
de 2016.

O acesso a estes dados concretizou-se no âmbito do pedido de acreditação de investigador para aces-
so a dados estatísticos para fins de investigação científica criado no contexto do Protocolo estabelecido 
entre o Instituto Nacional de Estatística (INE, IP), a Fundação para Ciência e Tecnologia (FCT, IP) e o 
Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior (GPEARI-MCTES). Mais concretamente, resultou de pedido específico 
endereçado ao INE em setembro de 2017 tendo os dados sido disponibilizados em dezembro do 
mesmo ano.

O terceiro capítulo, de natureza eminentemente qualitativa, permite complementar e enriquecer a infor-
mação anterior com os resultados de um conjunto de 25 entrevistas realizadas a quatro tipos distintos 
de interlocutores que consistiram, desde o primeiro momento, interlocutores-chave para a realização 
do estudo: representantes de associações de/para imigrantes NPT, de organizações sindicais, e de 
municípios, bem como pessoas imigrantes NPT elas próprias. 

Embora os seus resultados não estejam diretamente transladados neste livro deve ser referido que 
o projeto contou com um Conselho Consultivo que acompanhou o projeto de forma próxima, ainda 
que com diferentes graus de envolvimento por parte das diferentes entidades, e contribuiu para a 
sua boa prossecução. As entidades que aceitaram o desafio de integrar o Conselho Consultivo foram 
as seguintes: Associação Cultural Moinho da Juventude, AFAIJE - Associação dos Filhos e Amigos da 
Ilha de Jeta, Casa do Brasil, Olho Vivo - Associação para a Defesa do Património Ambiente e Direitos 
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Humanos, União de Sindicatos de Lisboa da CGTP-IN, FESAHT - Federação dos Sindicatos da Agricul-
tura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal, municípios de Amadora, Cascais, Lisboa, 
Montijo, Seixal e Sintra.

O Conselho Consultivo desempenhou um papel particularmente importante no que se refere à dis-
cussão das estratégias e resultados do projeto e à produção de um material de apoio ao trabalho 
desenvolvido com a população NPT, cujo suporte e conteúdo foi concebido, discutido e validado em 
conjunto com as mesmas. 

Deste trabalho conjunto resultou a decisão de produzir uma curta-metragem (1m55s), que relembra 
que os/as migrantes são sujeitos de direitos em Portugal e apela à sua participação cívica na socie-
dade portuguesa. Dadas as limitações orçamentais foi decidido produzir o material apenas em língua 
portuguesa e em língua inglesa preparando, porém, as bases para que este possa ser facilmente 
traduzido para quaisquer outras línguas. O layout do vídeo, em língua portuguesa e em língua inglesa, 
pode ser consultado no Anexo II. 

O Conselho Consultivo esteve ainda ativamente envolvido na conferência final do projeto, que teve lugar 
no dia 6 de fevereiro de 2019, em Lisboa. O programa da mesma pode ser encontrado no Anexo I.

Quer o conselho consultivo, quer os/as participantes na conferência final, de um modo geral, foram 
elementos fundamentais na realização de grupos de discussão que contribuíram para o processo de 
formulação de recomendações de política pública que promovam a integração laboral e a participação 
cívica da população NPT em Portugal. Uma súmula destas recomendações encontra-se integrada no 
capítulo final deste livro.
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CAPÍTULO 1.
O QUE NOS DIZ A REVISÃO DA LITERATURA?

“A verdade é que a civilização dita ‘europeia’ a civilização ‘ocidental’, tal como a modelaram dois séculos 
de regime burguês, é incapaz de resolver os dois problemas maiores a que a sua existência deu origem: o 
problema do proletariado e o problema colonial.” Césaire (1978[1955]: 13)

Assim escrevia Aimé Césaire no seu Discurso sobre o Colonialismo publicado em 1955. A sua reflexão 
centrava-se então nas relações entre colonizador e colonizado. Pode acontecer que, ao lê-lo, nos ocor-
ram em primeira instância imagens de terras saqueadas pelo ímpeto civilizador de épocas passadas, 
modos de vida destruídos por armas de fogo, populações deslocadas com os pulsos agrilhoados. 
Mas quanto aos dois problemas nomeados pelo autor oriundo da ilha de Martinica – o problema do 
proletariado e o problema colonial –, o que podemos dizer a seu respeito nas terras que habitamos 
hoje mesmo?

Muito tem feito a investigação científica das últimas décadas para dar a conhecer as condições em que 
vivem e trabalham as populações imigrantes na Europa. Uma autora de referência nesta área, Maria 
Ioannis Baganha, insistia na investigação situada – isto é, na atribuição de protagonismo às especifi-
cidades regionais e locais, longe de entendê-las como mero ‘contexto’ ou agregado de ‘condições de 
recepção’ – ao mesmo tempo que se empenhava na articulação dos resultados de observação multis-
situada, fosse recorrendo à lente comparativa, fosse mapeando as dinâmicas sistémicas que ligam e 
abarcam diversos lugares e tempos (Baganha, 2009; Fonseca et al., 2013). 

De facto, os estudos das migrações continuam a constituir um campo de investigação em assinalável 
expansão. O manancial de informação assim acumulado é vasto e diversificado. No entanto, constata-
-se por vezes um trabalho insuficiente de teorização. Em particular, a abundância de dados empíricos 
recolhidos em locais e tempos específicos nem sempre permite colmatar as lacunas no entendimento 
das dinâmicas sistémicas. Esta limitação comporta várias manifestações ou consequências, das quais 
importa aqui salientar duas.

Primeiro, o conhecimento produzido em tais circunstâncias tende a fragmentar-se, não só em função 
do local e do tempo em que ocorre cada investigação, mas também em função de subcampos aca-
démicos e políticos – migrações económicas, fuga de cérebros, desigualdades sociais, mobilidade de 
jovens, etc. (Castles, 2010). O risco é reunirmos um amontoado crescente de dados empíricos como 
fim em si mesmo. Aliás, é razoável pensar que se tornará cada vez mais difícil desenvolver uma visão 
aglutinadora, abrangente. Tornar-se-á também mais difícil, aos trabalhos de investigação, contribuir 
para iniciativas da sociedade civil e para a formulação de políticas públicas além de intervenções de 
pequeno alcance espacial e temporal. Acrescente-se o perigo de consolidarmos a escala nacional de 
análise, desdobrando-nos em considerações sobre os fluxos migratórios em Portugal, em Espanha, 
na Suécia ou no Brasil, sem chegar a saber o que estes lugares são e em que medida se tornaram 
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interdependentes – por outras palavras, sem os compreender enquanto territórios distintos dentro de 
um mesmo lugar, o mundo.

Isto conduz-nos à segunda implicação da insuficiente teorização: que encaremos as categorias de 
‘migrante’, ‘Lisboa’, ‘Portugal’, ‘Europa’, ‘Estado’, ‘mundo’, entre tantas outras, como estáticas e au-
to-explicativas, furtando-nos assim à sua conceptualização crítica (Sassen, 2010). O que significam 
estas palavras na sociedade contemporânea, quer seja para quem as estuda, quer seja para quem 
se confronta com elas no decorrer da vida? O que distingue os migrantes? Quantas Lisboas existem? 
Que agência possui o Estado? O que é ser europeu? Para levar este esforço a bom porto, precisamos 
de registar com minúcia o que testemunhamos em primeira mão sem nos esquecermos de contribuir, 
ainda que modestamente, para o extenso labor coletivo de inscrever as nossas observações em fenó-
menos mais amplos.

Segundo a proposta de Ferreira de Almeida e Madureira Pinto (1975: 380), caberia à teoria uma fun-
ção de comando nos processos de produção de conhecimento. A proliferação do trabalho de campo 
numa dada área, que evidentemente tanto traz de positivo, comporta o risco de negligenciarmos as 
tarefas de interpretação e discussão a montante e a jusante da observação empírica. Com efeito, mui-
tos projetos recentes sobre migrações não atribuem à teoria um papel de comando, sendo a pesquisa 
antes comandada por um problema social (um problema identificado pela equipa de investigação ou 
por terceiros), uma preocupação pública, uma urgência política. Nesses casos, a teoria vem servir de 
ferramenta na prossecução de objetivos previamente definidos. Não é esta a circunstância oportuna 
para tomar partido por uma ou por outra forma de fazer investigação. Pretende-se somente alertar para 
a necessidade de reforçar o diálogo entre estas diferentes vias de abordagem à realidade.

As páginas seguintes organizam-se em três secções. Primeiro, apresenta-se uma breve revisão de litera-
tura, assinalando elementos-chave, nós analíticos e outros contributos úteis para articular uma linha de 
pensamento sobre trabalhadoras e trabalhadores imigrantes na Grande Lisboa. Segundo, sintetiza-se 
os resultados de estudos empíricos realizados nos últimos anos. Terceiro, justapondo os contributos 
teóricos e empíricos, procura-se definir um conjunto de aspetos ou eixos fundamentais para o trabalho 
a desenvolver no âmbito do presente estudo.

1. AS PERSPETIVAS TEÓRICAS

Como previsto no plano de trabalhos, a primeira etapa do projeto incluiu uma componente de revisão 
de literatura com a finalidade de aprofundar e sistematizar contributos de várias perspetivas teóricas.

Pelo menos desde a década de 1970, estudos inspirados pela escola neomarxista preocuparam-se 
em compreender não só o que leva as pessoas imigrantes a ocupar uma posição sociolaboral de 
desvantagem, mas também qual a função desempenhada pelo trabalho imigrante nas economias con-
temporâneas. A partir de estudos empíricos realizados em vários pontos da Europa ocidental, Castles e 
Kosack (1972, 1985) defendem um entendimento do trabalho imigrante como mecanismo estrutural 
de redução dos custos de trabalho. Desde que existem direitos laborais, e sobretudo com a regulação 
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das relações produtivas segundo o modelo fordista-keynesiano após a Segunda Guerra Mundial, houve 
uma sucessão de conquistas substanciais e progressivas por parte da classe trabalhadora – e, por 
conseguinte, um estímulo crescente ao recrutamento de mão-de-obra estrangeira por esta ser mais 
barata e mais fácil de dispensar. O quadro regulador e eventuais dinâmicas sociais de discriminação 
e marginalização asseguram que a população estrangeira é excluída de certos direitos reconhecidos à 
população nativa. Segundo Castles e Kosack, o Estado, mais do que resolver o problema, beneficia da 
possibilidade de assim lidar com oscilações económicas e, quando necessário, exportar uma parte do 
desemprego  através das políticas de fronteiras e regular – ou seja, satisfazer e moderar – as aspirações 
da classe trabalhadora nativa.

Embora se tenham esbatido algumas das assimetrias de épocas passadas, diversas influências no sen-
tido contrário continuam a decorrer da combinação entre pressão salarial, risco de perda da cidadania 
e economia informal. Neste sentido, as condições de trabalho da população imigrante não devem ser 
dissociadas de processos políticos mais amplos, tais como a crescente individualização das relações 
laborais (elemento fundamental das políticas de ‘flexibilidade’ implementadas nas últimas décadas) 
ou a estratégia de desvalorização interna adotada ao abrigo dos programas de ‘austeridade’ na Europa. 
Num texto recente, Castles (2017) mostra justamente as ligações entre a crescente necessidade de 
migrar e dois processos históricos fundamentais: o colonialismo europeu, concebendo-se o colonia-
lismo como a destruição de formas anteriores de comunidade e a exploração de recursos laborais e 
naturais em benefício das potências colonizadoras; e a emergência à escala global da ordem econó-
mica neoliberal.

É certo que o pensamento neomarxista perdeu alguma da sua força. Importa notar que, de acordo com 
Piore (2011), o declínio desta corrente analítica integra-se num processo mais vasto: são as relações 
produtivas e laborais (industrial relations) que têm estado em declínio e sob ataque, quer enquanto 
complexo de instituições e práticas, quer enquanto tradição intelectual, e isto depois de terem sido 
olhares marxistas e keynesianos a definir uma grande parte do que é a nossa compreensão do plano 
económico através de conceptualizações, quadros e escalas de análise, argumentos e articulações 
com projetos políticos. Esclarece Piore que a sociedade pós-industrial veio minar a credibilidade das 
relações laborais da mesma maneira que minou a clássica ênfase nos mecanismos económicos e de 
classe em detrimento de fatores sociais, culturais ou identitários. Ao contrário do que muitos teriam pre-
visto, as identidades e orientações económicas não esmagaram as identidades e orientações sociais; a 
tecnologia não homogeneizou as oportunidades individuais; a especialização profissional de pessoas e 
das próprias empresas não fez desaparecer os espaços de disputa e as margens de manobra.

Neste momento convém recordar o contributo do mesmo autor num estudo anterior sobre a imigração 
de carácter laboral (Piore, 1979). Mostrava-se então que as economias industrializadas produzem 
duas categorias de empregos, das quais apenas uma oferece perspetivas consistentes de progressão 
salarial, aprendizagem, autonomia e segurança. É na outra categoria, a faixa inferior do mercado de 
trabalho dual, que se concentram as pessoas imigrantes. Estas, longe dos constrangimentos económi-
cos e sociais experimentados na terra de origem, tendem a mover-se no mercado de trabalho segundo 
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critérios mais pragmáticos e individualizados, pelo menos durante o período inicial, aproximando-se do 
modelo de ator racional privilegiado pela teoria económica neoclássica. A população imigrante é por 
isso mais reativa e mais vulnerável às idiossincrasias da oferta local de trabalho, enfrentando dificul-
dades acrescidas para adquirir as competências ou os capitais necessários à mobilidade ocupacional 
em mercados de trabalho dominados por um setor dos serviços fortemente compartimentalizado (Piore 
e Sabel, 1984).

Voltando a elaborações mais recentes, Piore (2011) confirma que a crise económica pós-2008 coloca 
questões fundamentais ao quadro analítico neoliberal, mas duvida dos benefícios de nos aferrarmos a 
noções e memórias de uma época áurea da classe trabalhadora, época que aliás, em muitos lugares – 
entre os quais Portugal –, foi mais uma promessa ou um horizonte do que uma realidade consolidada 
(Casaca, 2012). Segundo o autor norte-americano, será mais vantajoso que, como Marx, procuremos 
compreender de que modo funcionam internamente os campos do económico e do social; que, como 
Marx, adotemos uma postura crítica face a qualquer corrente de pensamento, incluindo a neomarxis-
ta, encontrando-lhe as fraquezas, as lacunas, os potenciais e os riscos para a ação política. Aceitar 
a rutura de categorias proposta pela sociedade pós-industrial pode assim constituir um passo para 
renovar a análise marxista, levando Piore (2011: 800) a afirmar que “the most pressing task, morally 
and scientifically, is to fashion a broader conceptual apparatus for understanding human activity, one 
in which, to repeat, human beings are more than economic men, and society is more than a market”.

Para essa ambiciosa tarefa contribuirão diversos trabalhos que podemos reunir de forma lata na pers-
petiva da transformação social. Defendida num volume recentemente editado por Amelina, Horvath e 
Meeus (2016), esta perspetiva alicerça-se na premissa de tomar como objeto de estudo não as mi-
grações mas sim a transformação social – para assim chegarmos a uma compreensão dos processos 
migratórios que não descure a sua complexidade, a sua interligação, a sua variabilidade, o seu contexto 
e as suas mediações a vários níveis (legal, organizacional, familiar, etc.). Propõe-se no referido volume 
que escrutinemos como as práticas de migração e de mobilidade se estruturam segundo diferenças 
e mudanças de poder e desigualdade, bem como segundo dinâmicas políticas e disputas em torno 
da identidade, da pertença e dos sentidos de legitimidade e possibilidade (senses of entitlement and 
possibility). A transformação social deve assim ser concebida como algo continuamente e ativamente 
produzido numa variedade de contextos por uma variedade de atores sociais – individuais e coletivos, 
estatais e não-estatais.

Será promissor encarar a esta luz a organização coletiva da população trabalhadora. Sabemos que 
as mudanças socioeconómicas das últimas décadas na Europa foram acompanhadas não só por um 
crescimento dos fluxos migratórios, mas também pelo declínio do sindicalismo e por importantes alte-
rações internas à classe trabalhadora no que diz respeito à sua composição e às suas distribuições de 
poder (Streeck, 2005). Uma perspetiva histórica evidencia que a negociação e o conflito são inerentes 
ao movimento sindical, desde logo porque a agregação de interesses exige a definição de prioridades 
e a consequente secundarização de certos problemas ou de certas categorias de trabalhadoras ou 
trabalhadores (Ebbinghaus e Visser, 2000: 62). Por outro lado, consoante o contexto empírico de 
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observação, os diagnósticos de esgotamento do movimento sindical tradicional coexistem com sinais 
de adaptação e de resposta às dinâmicas de migração e globalização (Penninx e Roosblad, 2000; 
Waterman, 2001). A adoção de políticas inclusivas por parte dos Estados e a multiplicidade de orga-
nizações representativas dos interesses de imigrantes têm influenciado a emergência e a configuração 
das questões étnicas no seio dos sindicatos (Hyman, 2001; Kolarova e Peixoto, 2009), bem como a 
formulação de problemas e de políticas públicas (Abrantes, 2013; Carvalho, 2017).

Rigby, Smith e Lawlor (1999) alertam ainda para os perigos de reduzir a investigação sobre ação sin-
dical a uma análise dos seus resultados. Argumentam que é preciso igualmente examinar o processo, 
ou seja, as relações entre membros, a sensibilidade e a habilidade para lidar com diferenças internas 
e com fatores externos, e a capacidade de articulação com novos movimentos sociais. As práticas e as 
táticas mobilizadas com vista à organização coletiva carregam sempre um significado político, ainda 
que as pessoas que as protagonizam possam não o definir claramente de antemão. Importa apurar não 
só como se organizam as pessoas trabalhadoras, mas também ‘para quê’ (Simms e Holgate, 2009).

O caso da indústria da construção na Alemanha é descrito por Castles (2010), concluindo-se que, 
nesse setor e nesse país, não foi a chegada de imigrantes que causou a redução das condições de 
trabalho, antes o inverso. O autor argumenta que as dificuldades de integração étnica experienciadas 
pelas instituições não resultam da diversidade da força de trabalho, mas sim da segmentação do 
mercado de trabalho. Em suma, será preciso manter em consideração que tanto a população imigrante 
como as organizações de trabalhadoras e trabalhadores estão longe de ser entidades homogéneas 
ou monolíticas; pelo contrário, só poderão ser compreendidas se privilegiarmos um olhar sobre o seu 
dinamismo e as suas interligações.

A perspetiva da transformação social ramifica-se assim em três linhas importantes. Em primeiro lugar, a 
mudança mais ampla de que as migrações são parte constituinte. Desenvolvendo a proposta analítica 
de Polanyi, Castles (2010) traça uma nova grande transformação desde a década de 1970 associada 
à tentativa neoliberal para ‘desincrustar’ (disembed) a globalização económica do seu contexto societal 
e propõe a articulação de várias disciplinas e perspetivas, bem como um leque de ferramentas e esca-
las de análise abarcando desde a análise quantitativa global à etnografia local.

Em segundo lugar, outros trabalhos têm alertado para a importância de atentarmos à conceção e 
implementação de políticas públicas. Importa aqui incluir as políticas migratórias, sem dúvida, mas 
também políticas noutros campos de intervenção como o trabalho, o género, a educação, a desi-
gualdade ou a participação cívica; importa incluir políticas materializadas em medidas legislativas a 
nível nacional e internacional, sem dúvida, mas também estratégias, discursos e práticas efetivas de 
instituições que são por vezes menos visíveis e menos formais (Castles, 2017). Questionando a noção 
tipicamente veiculada de que os governos e as forças políticas desempenham um papel de mediação 
face a interesses conflituais, Massey (2015) mostra que as mudanças recentes dos padrões migrató-
rios entre o México e os Estados Unidos da América se devem, acima de qualquer variável social ou 
económica, às políticas do país de destino conforme estas foram desenhadas e postas em prática, 
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mormente no interesse dos próprios agentes políticos que ganharam poder e recursos fabricando uma 
crise migratória onde ela não existia.

Já Carvalho (2017) põe em dúvida a ideia de que a imigração das últimas décadas em Portugal deva 
ser descrita como resultado de uma combinação de forte procura de mão de obra por parte de agentes 
económicos e uma postura permissiva ou impotente por parte do Estado, na linha do que sugeria por 
exemplo Peixoto (2002). Pelo contrário, Carvalho encontra uma forte associação entre a intensidade 
dos fluxos irregulares de entrada e a abordagem expansiva encoberta que o Estado adotou com ob-
jetivos económicos patente numa larga tolerância à imigração pós-colonial, na confiança no mercado 
de trabalho como fonte de legitimação para a concessão de autorizações de residência, na falta de 
implementação do sistema de quotas, nos vários esquemas de regularização extraordinária (mais res-
tritos sempre que o governo esteve com partidos de direita), no declarado interesse no contributo dos 
imigrantes para as contas públicas e nos volumes reduzidos de deportações e punições a infratores, 
sejam imigrantes ou entidades empregadoras. O setor da construção, aquele que mais imigrantes em-
pregou em Portugal até à eclosão da crise em 2008, foi amplamente estimulado pelo investimento pú-
blico. O simultâneo aumento do número de pessoas empregadas no serviço doméstico, acrescentamos 
nós, tampouco pode ser dissociado de decisões políticas – mais ou menos conscientes e assumidas. 
De facto, conclui Carvalho, todos os atores coletivos envolvidos concordavam que o recrutamento de 
trabalhadores e trabalhadoras estrangeiras promovia a ‘flexibilidade’ laboral, o interesse das entidades 
empregadoras e o paradigma de baixos custos de trabalho.

Em terceiro lugar, a lente de género é defendida em trabalhos com diversos objetos e metodologias 
de estudo (Kofman et al., 2000; Ehrenreich e Hochschild, 2002; Andall, 2003; Grassi e Évora, 2007; 
Gunewardena e Kingsolver, 2007; Casaca e Peixoto, 2010). Algo que encontramos em comum nestes 
trabalhos é uma abordagem crítica aos modelos ortodoxos de análise, quer aqueles baseados em 
atores individuais e escolhas racionais (tão ao jeito do pensamento neoliberal), quer aqueles exclusi-
vamente preocupados com o funcionamento do sistema (tão ao jeito do estruturalismo neomarxista). 
Isto envolve, desde logo, uma maior atenção a espaços e dinâmicas de nível intermédio, tais como a 
família, a rede social, as instituições.

Há também um esforço, na literatura de orientação feminista, para repensar a reconstruir conceitos e 
premissas da investigação científica que refletem normas e expectativas “masculinizantes”, negligen-
ciando uma grande parte do valor e do sentido do trabalho realizado por mulheres, a começar pelo 
trabalho doméstico e de cuidado (Oakley, 2000; Bould e Gavray, 2008; Spierings, 2012). Na mesma 
linha, Gunewardena e Kingsolver (2007: 15) apresentam como tarefa urgente que sustentemos análi-
ses da globalização contemporânea na documentação de vivências quotidianas. Só assim poderemos 
almejar a conhecer de mais perto o elo interativo entre dinâmicas sistémicas e experiências pessoais, 
entre processos transnacionais e vivências localizadas (Burawoy, 1998). Nós, sejamos mulheres ou 
homens, não nos limitamos a reagir à transformação social: participamos nela.

Já um volume organizado por Alejandro Portes (1995) questionava as conceções da sociedade de 
acolhimento como um contínuo no qual a integração económica ocorre através de uma troca de capital 
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humano por competências em falta. Não se tratará então primordialmente de saber quão integrada 
está a população imigrante, mas sim em que segmento da sociedade de acolhimento se integra – o 
que nos levará por sua vez a questionar qual o grau de porosidade entre os segmentos existentes. 

Por último, a perspetiva do sistema-mundo e das redes globais veio enfatizar o contraste entre a 
progressiva neutralização de fronteiras à circulação de mercadorias e de capital, sobretudo desde 
a década de 1970, e o reforço de fronteiras à circulação de pessoas (Reich, 1991; Sassen, 1998, 
1999; Wallerstein, 1999). Se as economias nacionais, entendidas convencionalmente como unidades 
autónomas nas quais a população imigrante se integra e entre as quais se move, existem reconhecida-
mente de modo entrelaçado e interdependente, a atenção deverá voltar-se para as dinâmicas globais 
de distribuição de recursos e de trabalho. Sassen (2007: 98-9) defende que a compreensão de tais 
dinâmicas, ao invés de se opor à análise das dimensões locais e produtivas, requer justamente a recu-
peração destas, pois só assim será possível entender a multiplicidade de economias e de culturas de 
trabalho nas quais está incrustada a globalização contemporânea. De um ponto de vista mais amplo, a 
questão é se, de facto, as transformações associadas ao pós-industrialismo e ao pós-fordismo condu-
zem e sinalizam a desintegração da estrutura de classe e a expansão de estilos de vida fragmentados, 
identitários, “desclassizados”. A resposta dependerá da noção de classe que for adotada, podendo esta 
basear-se em dinâmicas de dominação e monopolização de recursos ou na localização da população 
trabalhadora na estrutura produtiva. A este respeito, é assinalável a consolidação de uma distribuição 
seletiva de direitos no seio da própria população imigrante, em favor de alguns grupos de profissionais 
com altas qualificações que desfrutam de maior facilidade para adquirir uma permissão de residência 
e trabalho no estado de destino (Miles e Satzewich, 1990; Abrantes, 2011).

Retomando a terminologia de Sassen, as metrópoles urbanas assumem uma posição destacada na 
nova geografia transnacional, justificando que se questione se são também o espaço para novas for-
mas e escalas de desigualdade, bem como de ação política por parte de grupos privilegiados ou des-
privilegiados. Em síntese, as classes globais podem entender-se como formações coletivas emergentes 
que têm por alicerce a partilha de uma posição perante a distribuição de recursos e de poder à escala 
planetária. Permanece oportuna a distinção entre aspetos objetivos e subjetivos do fenómeno, aspetos 
que, por sua vez, vão sofrendo transformações assinaláveis de volume e de significado: falamos de 
propriedade, de qualificações, de autonomia, mas também de comportamentos, de culturas, de cons-
ciências (Costa, 2012). As classes globais germinam quer a partir de identidades mais tradicionais de 
classe (tipicamente, de matriz nacional), quer em rutura com as mesmas.

Em jeito de síntese, constatamos que todos os trabalhos aqui discutidos sugerem, de algum modo, que 
encaremos a migração como uma manifestação da mobilidade da força de trabalho numa relação de 
desvantagem face a agentes com maior poder de decisão e mais recursos financeiros – quer se trate do 
capital, das entidades empregadoras, dos Estados ou de instituições internacionais. Aliás, esta súmula 
de perspetivas convida-nos a olhar menos para a mobilidade e mais para a criação e organização de 
fronteiras – sem as quais, por definição, não existiria imigração –, e mesmo as fronteiras serão relevan-
tes sobretudo na medida em que nos permitem conhecer o sistema de que fazem parte. Assim, em vez 
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de conceber um determinado local como a Grande Lisboa enquanto contexto particular de observação, 
passamos a concebê-lo em primeira instância como uma peça do sistema global. O que é uma cidade 
afinal? A esta pergunta responde Sassen (2016: 105): “a complex but incomplete system”. O que nos 
dirão as experiências de trabalhadoras e trabalhadores imigrantes sobre o papel e a trajetória desta 
cidade nas estruturas globais? 

A revisão de literatura permite-nos também assinalar alguns problemas pendentes. Um desses pro-
blemas diz respeito à interdisciplinaridade. Apelo urgente? Prática já em expansão? Mero chavão sem 
concretização visível na investigação recente? Maria Ioannis Baganha ou Stephen Castles são auto-
res que a defendem, preconizando a investigação a partir de problemas e não em função de baias 
disciplinares (Fonseca et al., 2013; Castles, 2010). Também Immanuel Wallerstein (1996) critica a 
compartimentalização do saber associada ao conceito de disciplina e as dinâmicas de competição 
que necessariamente surgem entre campos, propondo em alternativa que se trabalhe para a criação 
de uma só ciência social geral ou unificada. Michael Burawoy (2015) opõe-se a esta noção advertindo 
que a perspetiva economicista, em especial orientada para servir os pretensos interesses do Norte em 
prejuízo dos interesses do Sul, teria assim melhores condições para exercer a sua hegemonia sobre as 
perspetivas alternativas, aquelas que mais se preocupam com uma distribuição justa e igualitária dos 
recursos, o bem-estar social, a organização coletiva.

Ao mesmo tempo, persistem dúvidas quanto à investigação dirigida para responder a metas ou preo-
cupações da política pública (policy-driven research). Não fará sentido que os estudos sociais se 
queiram alhear do debate político quando têm sido justamente um dos seus motores; mas tampouco 
parece viável que a ciência deixe de forjar as suas próprias interrogações, os seus próprios métodos, os 
seus trilhos originais. Burawoy (2017), que concede um lugar à policy sociology a par dos outros tipos 
de trabalho sociológico, propõe que se estreite a relação desta ciência com os movimentos sociais a 
partir de três tarefas elementares: examinar não só os repertórios políticos destes movimentos mas 
também as pressões da mercadorização às quais estes movimentos procuram responder; desenvolver 
uma visão unificadora destes e para estes movimentos, contribuindo assim para um projeto comum; 
e reconhecer que a sociologia está ela própria sujeita às pressões da mercadorização, entendendo-a 
como movimento social também.

2. O QUE SABEMOS SOBRE O TRABALHO IMIGRANTE NA GRANDE LISBOA?

Os estudos sobre fluxos migratórios salientam o rápido crescimento da população estrangeira em 
Portugal durante as últimas décadas, assinalando a sua associação a distintas vagas de imigração e 
ao estabelecimento predominante em Lisboa e seus arredores (Baganha, 1998; Peixoto, 2002, 2008; 
Góis e Marques, 2009; Góis et al., 2009). A crise económica que se agravou a partir de 2008, com 
impactos acentuados em setores específicos como a construção civil, terá contribuído para o abranda-
mento das entradas, bem como para o aumento do desemprego entre a população imigrante e a maior 
ocorrência de movimentos de regresso ao país de origem ou de remigração para outros países (Peixoto, 
2011; Abrantes e Peixoto, 2012; Oliveira e Gomes, 2014).
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Os mesmos estudos registam oscilações quanto aos países de origem das pessoas estrangeiras que se 
instalam em Portugal por motivos económicos. Os fluxos tradicionais oriundos de Cabo Verde, Angola, 
Moçambique ou Guiné-Bissau foram posteriormente acompanhados por novos países de origem, em 
especial o Brasil, a Ucrânia e a Roménia. Daí resultou não só o crescimento da diversidade étnica em 
Portugal, mas também transformações nas práticas de convivência intercultural e nas dinâmicas urba-
nas (Padilla e Azevedo, 2012).

No que diz respeito à caracterização da população estrangeira em Portugal, note-se ainda a sua dis-
tribuição por sexo: se bem que tenha sido sempre elevada, a proporção de mulheres aumentou re-
gularmente ao longo dos anos (Abrantes e Peixoto, 2012), atingindo os 51,5% em 2014 (Oliveira e 
Gomes, 2016: 37). Vários estudos empíricos sobre mulheres imigrantes na região de Lisboa (Peixoto 
et al., 2006; Miranda, 2009; Trovão e Ramalho, 2010) dão a conhecer um conjunto de elementos 
importantes: a centralidade das motivações de ordem económica, muitas vezes com carácter familiar; 
a preponderância do emprego nos serviços domésticos, frequentemente envolvendo uma mobilidade 
social descendente face à escolaridade e experiência profissional no país de origem; as fracas perspe-
tivas de mobilidade ascendente posterior devido a dificuldades no reconhecimento de qualificações e 
à discriminação por parte de entidades recrutadoras; a ampla difusão da economia informal; a sobre-
carga de trabalho remunerado e não remunerado; as vivências quotidianas de discriminação, incluindo 
violência verbal e física; a pobreza e as dificuldades para pagar as despesas de subsistência, sobretudo 
se somadas à liquidação de empréstimos contraídos em alguma etapa do processo migratório.

Quanto a setores de atividade, a integração laboral da população imigrante em Portugal fez-se em larga 
medida de acordo com um mercado de trabalho segmentado, com predominância de emprego nos 
setores da construção civil, da hotelaria, da restauração, da limpeza ou do serviço doméstico (Pires, 
2002; Peixoto et al., 2006; Miranda, 2009; Trovão e Ramalho, 2010). A concentração nos segmentos 
mais desqualificados e subordinados continua a constatar-se nas análises extensivas mais recentes 
(Oliveira e Gomes, 2014, 2016). Embora alguns dos setores com maior presença de trabalhadoras 
e trabalhadores estrangeiros tenham sofrido uma contração durante a crise económica, verifica-se 
a estabilidade ou até o crescimento de outras atividades (o turismo, os serviços de segurança) e de 
certas modalidades de serviço (centros de atendimento telefónico, trabalho temporário). Uma inves-
tigação pioneira observou, em Portugal, a particular vulnerabilidade de trabalhadoras e trabalhadores 
estrangeiros à exploração laboral na construção civil, no serviço doméstico e na agricultura, bem como 
a escassez de recursos públicos para combater a ocorrência deste tipo de irregularidades (FRA, 2015).

Olhando para as últimas duas décadas, Peixoto (2013) procura relacionar o tipo de inserção dos 
imigrantes no mercado de trabalho em Portugal com os ciclos de crescimento e recessão da economia 
nacional. A sua análise expõe o modelo desigual em que continuou a assentar o desenvolvimento 
económico ao longo deste período, com elevados níveis de segregação em função de tarefas e ramos 
de atividade específicos: a população imigrante empregou-se predominantemente em posições do 
mercado secundário de trabalho, em modalidades formais ou informais; sujeitou-se a vínculos laborais 
especialmente flexíveis e precários, condição que partilhou com jovens e mulheres de nacionalidade 
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portuguesa; e manteve-se mais vulnerável que a população nacional aos ciclos macroeconómicos – 
atraída em períodos de crescimento, excluída em períodos de recessão. Peixoto conclui assim que as 
migrações em Portugal estão associadas a uma combinação particular de consequências, incluindo 
incrementos de produtividade e impactos positivos sobre a balança comercial e as contas públicas, 
bem como um reforço das lógicas de trabalho intensivo, barato e precário, sobretudo em setores com 
baixa produtividade (construção, alojamento e restauração, comércio, serviço doméstico), dispensando 
estes setores de procurar a inovação organizacional, maior incorporação tecnológica ou maior apoio 
das políticas públicas. Ao inscrever as migrações em fenómenos mais amplos, esta análise longitudinal 
dá um contributo decisivo para as entendermos na ótica da transformação social. 

A posição desfavorável de imigrantes no mercado de trabalho levanta questões particularmente im-
portantes para a organização coletiva, em especial aquela que ocorre por via das estruturas sindicais 
(Cordeiro, 2008; Kolarova, 2009). A ação coletiva revela-se amiúde difícil e fragmentada em setores 
com fracas condições de trabalho, reflexo de desafios já antigos associados às transformações da 
sociedade industrial e da organização do trabalho. Os estudos salientam as limitações de discurso e 
de ação por parte das organizações sindicais para envolver pessoas em situação de desemprego ou de 
vínculo precário (Cerdeira, 2004; Kovács, 2005; Estanque, 2007). Quanto a imigrantes, Portugal ocupa 
uma posição ambígua de acordo com estudos de comparação à escala europeia (FRA, 2011, 2017; 
Eurofound, 2015). Por um lado, regista uma elevada taxa de desemprego entre nacionais de países 
terceiros e é um dos países com menor sindicalização entre imigrantes – 4,3% segundo o European 
Values Study em 2008, e, em Lisboa, apenas 0,7% segundo o Immigrant Citizens Survey em 2011 
(Huddleston e Tjaden, 2012: 48). Por outro lado, destaca-se pela abordagem abrangente e coordena-
da em que se apoiam as políticas de integração, nomeadamente através da sua articulação com os 
parceiros sociais, que se envolvem de forma ativa na criação de medidas e de projetos (Eurofound, 
2015). Compreender esta aparente contradição requer decerto mais investigação empírica acerca das 
dinâmicas e dos constrangimentos no terreno.

Embora com uma natureza institucional e funções muito distintas dos sindicatos, algumas iniciativas 
de auto-organização, nomeadamente aquelas enquadradas em associações de imigrantes, procuram 
preencher esta lacuna no apoio a trabalhadoras e trabalhadores estrangeiros (Kolarova e Peixoto, 
2009; Cantor, 2010). A prestação de apoio pode estar aliás diretamente relacionada com dinâmicas 
de entreajuda e representação coletiva, como se verifica no caso dos esforços envidados por duas 
associações de imigrantes em Lisboa para formar grupos de trabalho constituídos por empregadas 
domésticas imigrantes visando a promoção da autoafirmação e a reivindicação pública de direitos 
(Abrantes, 2013). Por conhecer em detalhe estão ainda as potencialidades de articulação entre o 
trabalho das associações de imigrantes e o trabalho das organizações sindicais, recomendada como 
uma via promissora de intervenção por Kolarova e Peixoto (2009: 128).

Seria precipitado inferir que o movimento sindical em Portugal tem sido pouco reativo aos problemas 
concretos de pessoas provenientes de países terceiros. Algumas atividades desenvolvidas por sindi-
catos com o objetivo de apoiar imigrantes e combater a sua exploração laboral são identificadas por 
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Quintas e Cristóvam (2003) e por Pereira e Vasconcelos (2007). Já antes, Alves (2002) observava que 
algumas estruturas sindicais se mantinham atentas à problemática da imigração realizando encontros 
sobre a imigração, editando materiais de apoio e desempenhando um papel relevante nos processos 
de regularização extraordinária de imigrantes.

De facto, o estudo de Kolarova e Peixoto (2009) mostra que, desde a viragem do milénio, houve por 
parte de sindicatos nos setores com maior presença de mão de obra imigrante diversas iniciativas nes-
ta frente, entre as quais a inclusão de conteúdos antidiscriminação nos contratos coletivos de trabalho 
e a tradução dos mesmos para línguas estrangeiras; a realização de sessões de esclarecimento e de 
campanhas de sensibilização incentivando à sindicalização; a colaboração ativa em processos de re-
gularização extraordinária com abertura de postos de informação, a constituição de grupos de trabalho 
ou departamentos próprios para lidar com a temática; ou aproximações ao movimento associativo 
imigrante, embora neste último ponto o trabalho se tenha limitado sobretudo à difusão de informações 
e angariação de membros. Kolarova e Peixoto concluem que existe sentido crítico e vontade de superar 
estas dificuldades por parte de dirigentes sindicais, apesar da limitada abertura das suas organizações 
a novas dinâmicas e à colaboração com outras entidades.

Entretanto, Costa, Dias e Soeiro (2014: 53) alertam também para o crescimento de novos ‘actores 
sociolaborais’, de que são exemplo a Associação de Combate à Precariedade – Precários Inflexíveis 
ou o Movimento dos Sem Emprego, mobilizando ferramentas alternativas, tais como uma “forte cultura 
de ciberativismo, ao contrário do que tem sido a prática dos sindicatos”. Estes desenvolvimentos não 
são alheios às reformas laborais e às fortes movimentações sindicais no período de implementação 
do Memorando de Entendimento (Campos Lima e Abrantes, 2016). Uma das lacunas da literatura 
prende-se com o modo como as mobilizações de trabalhadores e trabalhadoras nos últimos anos têm 
refletido e integrado, ou pelo contrário marginalizado, as preocupações e os problemas vividos por 
pessoas estrangeiras em Portugal.

3. DAQUI PARA ONDE FOMOS?

Concluímos esta revisão de literatura apontando alguns aspetos fundamentais para o estudo. O primei-
ro aspeto remete para o aprofundamento e a consolidação da inscrição das migrações em fenómenos 
mais amplos, atentando à participação de imigrantes nos processos de transformação social sem 
limitar a nossa análise à agência ou à experiência de atores individualizados ou atomizados. Quisemos 
conhecer melhor o grau e formas de integração de imigrantes em estruturas de organização e represen-
tação coletiva, e isto requereu que se tomasse em consideração não só as perspetivas de imigrantes 
mas também as características destas organizações e as tensões ou constrangimentos que as per-
passam. Precisámos de continuar a averiguar o que aconteceu aos trabalhadores e às trabalhadoras 
imigrantes desde a eclosão da crise em 2008, entendendo que esta tarefa abarcava quer vivências no 
terreno, quer orientações políticas. 

Talvez mais importante, permanecia por investigar a distância entre a articulação formal de estruturas 
representativas ao nível cimeiro de decisão (governo, sindicatos, organizações não governamentais) 
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e as lacunas de apoio no terreno a trabalhadoras e trabalhadores estrangeiros em dificuldades. Para 
dar conta das múltiplas e complexas interações em causa, propusemos com este estudo examinar os 
casos das associações de imigrantes e das organizações sindicais, em linha com a noção de que os 
processos de integração não envolvem apenas a população imigrante mas toda a sociedade de acolhi-
mento com as suas diversas estruturas e dinâmicas (FRA, 2011). A partir de Amelina, Horvath e Meeus 
(2016), identificámos três níveis ou campos de intervenção nos quais examinar a capacidade das 
organizações em causa: a regulação política das migrações, da mobilidade e das fronteiras; as práticas 
individuais enquanto agente de reprodução ou de desafio às ordens de poder existentes, incluindo em 
termos de discurso, da família ou da divisão do trabalho, entre outras coisas; e as lutas simbólicas em 
torno da pertença e dos sentidos de legitimidade e possibilidade.

De novo, importou resistir a tomar as dinâmicas migratórias como objeto de estudo em si, privilegiando 
uma compreensão da sua interligação com outras dinâmicas e do seu diálogo com outros agentes po-
líticos, económicos ou sociais. Tratou-se de examinar as experiências de imigrantes, sim, mas também 
de questionar os processos legislativos e reguladores. 

Por último, convém salientar que nenhuma destas considerações retira importância ao trabalho em-
pírico, bem pelo contrário. É necessário e urgente tomar a cidade como caso experimental natural e 
recorrer a ferramentas etnográficas para mapear e conhecer a variedade de trabalhos que aí se reali-
zam (Sassen, 2010). 

Isto deverá permitir-nos uma melhor compreensão dos setores ou dos serviços diretamente integrados 
na geografia da atual fase do capitalismo global, mas também uma melhor compreensão daqueles que 
constituem a infraestrutura estratégica dos primeiros e que abarcam ocupações tão distintas como as 
de condução de veículos, estafetas, logística e distribuição, restauração, limpeza urbana e comercial, 
serviço doméstico, entre muitos outros (Sassen, 2016). 

Na linha de Sassen, poder-se-á desenvolver a conceptualização da Grande Lisboa como uma região 
com um segmento incorporado na economia empresarial global e um outro excluído? Poder-se-ia ex-
plorar, no caso desta cidade, algumas das contradições das novas geografias de centralidade – aquelas 
que não se deixam apanhar pela lógica elementar de núcleo, semi-periferia e periferia?

Debruçando-nos sobre a força de trabalho, sobre a distribuição dos recursos económicos e sociais, 
sobre a repartição do poder político, deveremos estudar não só o que flui mas também o que não flui 
e o que flui oferecendo resistência.
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CAPÍTULO 2.
TRABALHADORES IMIGRANTES NA AML: O QUE NOS DIZ A 
ANÁLISE QUANTITATIVA?
1. RECENSEAMENTO GERAL DA POPULAÇÃO (2011)

A base de dados relativa ao Recenseamento Geral da População de 2011, fornecida pelo Instituto 
Nacional de Estatística (INE) foi primeiramente alvo de depuração no sentido de a adequar às neces-
sidades do projeto. Assim, foram apenas selecionados os casos relativos a respondentes da NUT 3 
Grande Lisboa, num total superior a cem mil casos. 

Posteriormente, a partir da variável nacionalidade, foi criada uma nova variável que permitisse a iden-
tificação das pessoas nacionais de países terceiros (NPT). Tendo em atenção a distribuição dessa po-
pulação optou-se por desagregá-la em quatro diferentes categorias: Brasil, Países Africanos de Língua 
Portuguesa (PALOP), NPT de países europeus, Outros NPT de países não europeus. Essa nova variável 
inclui ainda duas outras categorias: população portuguesa, nacionais de países da União Europeia e 
do Espaço Económico Europeu1 (vd. Tabela 1).

Tabela 1. Distribuição de respondentes, por nacionalidade e sexo

N % no total % no total de NPT

Portugal
Total 94267 92,2 -
Homens 44328 92,1 -
Mulheres 49939 92,3 -

UE
Total 1223 1,2 -
Homens 607 1,3 -
Mulheres 616 1,1 -

PALOP
Total 2915 2, 43,3
Homens 1402 2,9 44,0
Mulheres 1513 2,8 42,6

Brasil
Total 2362 2,3 35,1
Homens 997 2,1 31,3
Mulheres 1365 2,5 38,4

Outros NPT de países não europeus
Total 804 0,8 11,9
Homens 490 1,0 15,4
Mulheres 314 0,6 8,8

NPT de países europeus
Total 645 0,6 9,6
Homens 292 0,6 9,2
Mulheres 353 0,7 9,9

Total
Total 102228 100 99,8*
Homens 48121 100 99,8*
Mulheres 54107 100 99,8*

*Regista-se ainda 0,2% de apátridas.
Fonte: INE, Recenseamento Geral da População 2011

1 Por uma questão de facilidade, de aqui em diante esta categoria será designada apenas como UE.
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No que se refere à distribuição da população segundo o escalão etário (vd. Gráfico 1) é notória a maior 
prevalência da população ativa jovem, entre os 15 e os 39 anos, o que é consistente com os dados 
típicos obtidos relativamente à população migrante. De salientar, a este nível, a população oriunda do 
Brasil, com mais de 60% da população presente a situar-se no escalão etário referido.

Gráfico 1. Distribuição de respondentes portugueses e NPT, 
segundo o escalão etário, por nacionalidade e sexo

Fonte: INE, Recenseamento Geral da População 2011

A população NPT apresenta níveis de escolaridade diferenciados de acordo com a sua proveniência 
(vd. Gráfico 2). Cerca de metade dos/as nacionais dos PALOP apresenta níveis de escolaridade iguais 
ou inferiores ao 9º ano, padrão que é semelhante ao registado para os respondentes de nacionalidade 
portuguesa. É também entre esta população e a oriunda do Brasil que se regista a menor prevalência 
de indivíduos com um nível de escolaridade superior. 

Gráfico 2. Distribuição de respondentes portugueses e NPT,  
segundo o nível de escolaridade, por nacionalidade

Fonte: INE, Recenseamento Geral da População 2011
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A situação mais diferenciada diz respeito aos/às NPT de países europeus que registam uma baixa 
prevalência de pessoas com os mais baixos níveis de escolaridade, a prevalência mais elevada (e 
superior à da população portuguesa) de habilitações de nível superior e a única situação em que 
as habilitações de nível pós-secundário têm alguma expressão, o que é consonante com os 
resultados registados por outros estudos relativos a este grupo (vd., por exemplo, Perista, 2005).  
 
Registam-se, a este nível, diferenças assinaláveis de acordo com o sexo da pessoa inquirida, 
sobretudo entre a população NPT (vd. Gráfico 3). De facto, a população portuguesa é aquela na 
qual as diferenças são menos significativas. 
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escolaridade iguais ou inferiores ao 9º ano, padrão que é semelhante ao registado para os 
respondentes de nacionalidade portuguesa. É também entre esta população e a oriunda do 
Brasil que se regista a menor prevalência de indivíduos com um nível de escolaridade superior.  
 

Gráfico 2. Distribuição de respondentes portugueses e NPT, segundo o nível de escolaridade, por 
nacionalidade 

 
Fonte: INE, Recenseamento Geral da População 2011 

 
A situação mais diferenciada diz respeito aos/às NPT de países europeus que registam uma baixa 
prevalência de pessoas com os mais baixos níveis de escolaridade, a prevalência mais elevada (e 
superior à da população portuguesa) de habilitações de nível superior e a única situação em que 
as habilitações de nível pós-secundário têm alguma expressão, o que é consonante com os 
resultados registados por outros estudos relativos a este grupo (vd., por exemplo, Perista, 2005).  
 
Registam-se, a este nível, diferenças assinaláveis de acordo com o sexo da pessoa inquirida, 
sobretudo entre a população NPT (vd. Gráfico 3). De facto, a população portuguesa é aquela na 
qual as diferenças são menos significativas. 
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A situação mais diferenciada diz respeito aos/às NPT de países europeus que registam uma baixa 
prevalência de pessoas com os mais baixos níveis de escolaridade, a prevalência mais elevada (e 
superior à da população portuguesa) de habilitações de nível superior e a única situação em que as 
habilitações de nível pós-secundário têm alguma expressão, o que é consonante com os resultados 
registados por outros estudos relativos a este grupo (vd., por exemplo, Perista, 2005). 

Registam-se, a este nível, diferenças assinaláveis de acordo com o sexo da pessoa inquirida, sobretudo 
entre a população NPT (vd. Gráfico 3). De facto, a população portuguesa é aquela na qual as diferenças 
são menos significativas.

Gráfico 3. Distribuição de respondentes portugueses e NPT,  
segundo o nível de escolaridade, por nacionalidade e sexo

Fonte: INE, Recenseamento Geral da População 2011

A análise da condição perante o trabalho por sexo revela que, ao contrário do que acontece entre a 
população portuguesa, o número relativo de pessoas empregadas entre a população NPT oriunda dos 
PALOP e do Brasil é maior entre as mulheres do que entre os homens (vd. Tabela 2). Em todos os grupos 
NPT considerados, o número relativo de pessoas em situação de desemprego é maior do que entre a 
população portuguesa. À exceção da população brasileira, o número relativo de pessoas em situação 
de desemprego substancialmente maior entre os homens do que entre as mulheres, com destaque 
para o grupo ‘PALOP’.

Já no que concerne à situação na profissão, a população mais dissonante é a de outros/as NPT de 
países não europeus, 24% dos/as quais afirmou trabalhar por conta própria (TCP). Nas outras popu-
lações de NPT consideradas, esse valor oscila entre 9,4% no caso dos/as nacionais dos PALOP e 18% 
no caso dos/as NPT de países europeus e 18,2% no caso da população oriunda do Brasil. Como termo 
de comparação, entre a população portuguesa esse valor é de 15,7%.
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Fonte: INE, Recenseamento Geral da População 2011 

 
A análise da condição perante o trabalho por sexo revela que, ao contrário do que acontece 
entre a população portuguesa, o número relativo de pessoas empregadas entre a população 
NPT oriunda dos PALOP e do Brasil é maior entre as mulheres do que entre os homens (vd. 
Tabela 2). Em todos os grupos NPT considerados, o número relativo de pessoas em situação de 
desemprego é maior do que entre a população portuguesa. À exceção da população brasileira, 
o número relativo de pessoas em situação de desemprego substancialmente maior entre os 
homens do que entre as mulheres, com destaque para o grupo ‘PALOP’. 
 

Tabela 2. Distribuição de respondentes portugueses e NPT, segundo a condição perante o trabalho 
  Emprego Desemprego Reforma Outra Total 

Portugal 
Total 43.2 5.7 22.3 28.8 100 
Homens 45.1 6.4 20.6 27.9 100 
Mulheres 41.6 5.0 23.8 29.6 100 

PALOP 
Total 44.9 17.3 4.6 33.2 100 
Homens 40.9 22.1 4.6 32.4 100 
Mulheres 48.6 12.9 4.5 34.0 100 

Brasil 
Total 62.5 9.7 0.3 27.4 100 
Homens 60.6 9.3 0.5 29.6 100 
Mulheres 64.0 10.0 0.2 25.9 100 

Outros NPT de 
países não 
europeus 

Total 54.5 8.8 3.0 33.7 100 
Homens 62.2 10.4 2.2 25.1 100 
Mulheres 42.4 6.4 4.1 47.1 100 

NPT de países 
europeus 

Total 60.2 9.6 0.2 30.1 100 
Homens 62.7 11.3 0.3 25.7 100 
Mulheres 58.1 8.2 --- 33.7 100 

Fonte: INE, Recenseamento Geral da População 2011 
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PALOP e 18% no caso dos/as NPT de países europeus e 18,2% no caso da população oriunda do 
Brasil. Como termo de comparação, entre a população portuguesa esse valor é de 15,7%. 
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Tabela 2. Distribuição de respondentes portugueses e NPT, segundo a condição perante o trabalho

Emprego Desemprego Reforma Outra Total

Portugal

Total 43.2 5.7 22.3 28.8 100

Homens 45.1 6.4 20.6 27.9 100

Mulheres 41.6 5.0 23.8 29.6 100

PALOP

Total 44.9 17.3 4.6 33.2 100

Homens 40.9 22.1 4.6 32.4 100

Mulheres 48.6 12.9 4.5 34.0 100

Brasil

Total 62.5 9.7 0.3 27.4 100

Homens 60.6 9.3 0.5 29.6 100

Mulheres 64.0 10.0 0.2 25.9 100

Outros NPT de países 
não europeus

Total 54.5 8.8 3.0 33.7 100

Homens 62.2 10.4 2.2 25.1 100

Mulheres 42.4 6.4 4.1 47.1 100

NPT de países  
europeus

Total 60.2 9.6 0.2 30.1 100

Homens 62.7 11.3 0.3 25.7 100

Mulheres 58.1 8.2 --- 33.7 100

Fonte: INE, Recenseamento Geral da População 2011

A tabela 3 é ilustrativa da inserção profissional diferenciada da população NPT face à população por-
tuguesa. Recorrendo a uma categorização por cores, torna-se mais facilmente percetível a existência 
de categorias nas quais a população NPT está claramente sub-representada (a cinzento claro). É este 
o caso, por exemplo, das profissões incluídas nas categorias ‘Legislativo, dirigentes, diretores/as e ges-
tores/as executivos’, ‘Especialistas das atividades intelectuais e científicas’ e ‘Pessoal administrativo’. 
Pelo contrário, categorias há nas quais a população NPT está sobrerrepresentada (a cinzento escuro), 
sendo os casos mais paradigmáticos as categorias ‘Indústria, construção e artífices’ e trabalhadores/
as não qualificados/as’. 

Em determinadas categorias regista-se uma situação híbrida. Nuns casos isso passa pela sub-represen-
tação de alguns grupos de NPT e a sobrerrepresentação de outros, como é o caso das profissões en-
quadradas na categoria ‘Operadores/as de instalações e máquinas e trabalhadores/as da montagem’.

Não surpreendentemente, a inserção profissional é, também ela, uma questão onde a variável sexo 
desempenha papel primordial. De uma maneira geral, entre a população NPT, assim como entre a 
população portuguesa, existe uma sobrerrepresentação feminina nas categorias ‘Trabalhadores/as dos 
serviços pessoais, segurança e vendedores/as’ e ‘Trabalhadores/as não qualificados/as’, registan-
do-se uma sobrerrepresentação masculina principalmente no que se refere às categorias ‘Indústria, 
construção e artífices’ e ‘Operadores/as de instalações e máquinas e trabalhadores/as da montagem’.
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Tabela 3. Distribuição de respondentes portugueses e NPT, segundo a profissão exercida

Portugal PALOP Brasil Outros NPT de países 
não europeus

NPT de países 
europeus

Legislativo, dirigentes, diretores/
as e gestores/as executivos 8,4 1,6 3,2 10,2 1,4

Especialistas das atividades 
intelectuais e científicas 20,6 3,5 5,6 10,2 5,2

Técnicos/as e profissões de nível 
intermédio 15,3 3,4 5,3 5,3 4,3

Pessoal administrativo 11,6 4,2 4,4 2,8 2,7

Trabalhadores/as dos serviços 
pessoais, segurança e vendedo-
res/as

19,9 23,8 35,7 38,4 15,5

Agricultores/as e trabalhadores/
as qualificados/as da agricultura, 
da pesca e da floresta

0,5 0,8 1,1 0,6 2,0

Indústria, construção e artífices 9,2 22,6 12,1 11,4 23,6

Operadores/as de instalações e 
máquinas e trabalhadores/as da 
montagem

3,5 3,1 3,5 0,8 7,9

Trabalhadores/as não 
qualificados/as 10,2 36,9 29,0 20,1 37,4

Total 100 100 100 100 100

Fonte: INE, Recenseamento Geral da População 2011

No que se refere à caracterização do local onde trabalham de acordo com o número de pessoas que 
aí exerce atividade (vd. Tabela 4) é, igualmente, possível identificar diferenças entre o cenário que 
se coloca à população portuguesa e a população NPT, por um lado, e entre as diferentes categorias 
desta última entre si, por outro. Assim, é visível que a atividade em locais de trabalho com menor 
número de pessoas ao serviço é mais comum para a população NPT do que para a população 
portuguesa. 

Cerca de dois/duas em cada três respondentes NPT de países europeus afirmaram exercer a sua ativi-
dade profissional em local com 20 ou mais pessoas ao serviço - mais de metade das quais em locais 
com 50 ou mais trabalhadores/as – ao passo que, entre as restantes populações NPT consideradas, 
cerca de três em cada quatro pessoas afirmou integrar-se em locais de trabalho com menos de 20 
pessoas.

Analisando esta questão por sexo, é possível perceber que não se registam diferenças muito significati-
vas entre a população portuguesa. Já no que se refere à população NPT, o trabalho em locais com mais 
pessoas é bastante mais comum entre os homens do que entre as mulheres. A única exceção a este 
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respeito é a população NPT de outros países não europeus. No entanto, mesmo nesta categoria, mais 
mulheres (15%) do que homens (6.4%) afirmaram trabalhar sozinhas. Situações semelhantes foram 
registadas relativamente às populações oriundas dos PALOP e do Brasil: 16.8% e 23.5% das mulheres 
afirmaram trabalhar sozinhas face a 3.8% e 9.1% dos homens, respetivamente. A população NPT onde 
esta situação é mais vincada é a da população NPT de países europeus: uma em cada três mulheres 
afirmou trabalhar sozinha face a 6.1% dos homens.

Tabela 4. Distribuição de respondentes portugueses e NPT, segundo o número de pessoas  
que exercem atividade no seu local de trabalho

Portugal PALOP Brasil Outros NPT de países 
não europeus

NPT de países 
europeus

1 7.9 10.5 17.6 8.9 20.3

2 a 4 12.4 13.6 21.9 29.5 16.0
5 a 9 11.2 17.1 17.7 20.9 16.7
10 a 19 9.1 16.4 13.0 13.8 10.6
20 a 49 10.8 15.5 9.6 8.9 11.0
50 a 99 7.5 7.9 5.1 5.7 5.6
100 a 249 10.2 6.4 6.3 3.7 8.1
250 a 499 6.1 3.0 2.2 1.8 4.7
500 ou mais 24.8 9.6 6.8 6.7 7.0

Fonte: INE, Recenseamento Geral da População 2011

Gráfico 4. Distribuição de respondentes portugueses e NPT,  
segundo o número de horas que costuma trabalhar por semana (%)

Fonte: INE, Recenseamento Geral da População 2011
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Fonte: INE, Recenseamento Geral da População 2011 

 
Deve, ainda, ser destacada a menor prevalência de horários mais longos (45 ou mais horas) entre 
a população NPT oriunda dos PALOP e de países europeus – caracterizando, em ambos os casos, 
mais as mulheres do que os homens – e a grande prevalência entre ‘outros NPT de países não 
europeus’ – 31% dos homens e 28.6% das mulheres – situação que, uma vez mais, estará ligada 
à categoria profissional onde a larga maioria destas pessoas se inscreve. 
 
 
2. INQUÉRITO AO EMPREGO (4º TRIMESTRE DE 2016) 
 
A base de dados relativa ao quarto trimestre de 2016 do Inquérito ao Emprego, fornecida pelo 
Instituto Nacional de Estatística (INE) foi primeiramente alvo de depuração no sentido de a 
adequar às necessidades do projeto. Assim, foram apenas selecionados os casos relativos a 
respondentes da Área Metropolitana de Lisboa. Com a aplicação do ponderador também 
fornecido pelo INE, os cerca de sete mil respondentes representam um total superior a dois 
milhões e oitocentos mil casos.  
 
Posteriormente, a partir da variável nacionalidade, foi criada uma nova variável que permitisse 
a identificação das pessoas nacionais de países terceiros (NPT). Tendo em atenção a distribuição 
dessa população optou-se por desagregá-la em quatro diferentes categorias: Brasil, Países 
Africanos de Língua Portuguesa (PALOP), NPT de países europeus,2 Outros NPT de países não 
europeus.3 Essa nova variável inclui ainda duas outras categorias: população portuguesa, 
nacionais de países da União Europeia e da Suíça4 (ver Tabela 5). 
 

Tabela 5. Distribuição de respondentes, por nacionalidade e sexo 
  N N ponderado % ponderada no 

total 
% ponderada no 

total de NPT 
Portugal Total 6.805 2.706.605 96,0 - 

 
2 A base de dados apenas inclui nacionais da Moldávia, Rússia e Ucrânia. 
3 A base de dados apenas inclui nacionais da China, Cuba, Guiné, Nepal e Senegal. 
4 Esta definição incluiria, ainda, os países do Espaço Económico Europeu – Islândia, Noruega e 
Liechtenstein. No entanto, a base de dados não contém qualquer nacional destes países. De aqui em 
diante esta categoria será designada apenas como UE. 
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No que se refere ao número usual de horas trabalhadas por semana (vd. Gráfico 4), é possível consta-
tar, em termos genéricos, uma maior prevalência de horários reduzidos entre a população NPT, sobretu-
do entre população oriunda dos PALOP e do Brasil, do que entre a população portuguesa. Em ambos 
os casos é uma situação que caracteriza mais as mulheres. Regista-se, ainda, uma menor prevalência 
de situações em que o horário de trabalho se situa entre as 35 e as 39 horas, horário a tempo inteiro 
mas normalmente associado a categorias profissionais onde, como visto anteriormente, as populações 
NPT estão pouco representadas. 

Deve, ainda, ser destacada a menor prevalência de horários mais longos (45 ou mais horas) entre a 
população NPT oriunda dos PALOP e de países europeus – caracterizando, em ambos os casos, mais as 
mulheres do que os homens – e a grande prevalência entre ‘outros NPT de países não europeus’ – 31% 
dos homens e 28.6% das mulheres – situação que, uma vez mais, estará ligada à categoria profissional 
onde a larga maioria destas pessoas se inscreve.

2. INQUÉRITO AO EMPREGO (4º TRIMESTRE DE 2016)

A base de dados relativa ao quarto trimestre de 2016 do Inquérito ao Emprego, fornecida pelo Ins-
tituto Nacional de Estatística (INE) foi primeiramente alvo de depuração no sentido de a adequar às 
necessidades do projeto. Assim, foram apenas selecionados os casos relativos a respondentes da Área 
Metropolitana de Lisboa. Com a aplicação do ponderador também fornecido pelo INE, os cerca de sete 
mil respondentes representam um total superior a dois milhões e oitocentos mil casos. 

Posteriormente, a partir da variável nacionalidade, foi criada uma nova variável que permitisse a iden-
tificação das pessoas nacionais de países terceiros (NPT). Tendo em atenção a distribuição dessa po-
pulação optou-se por desagregá-la em quatro diferentes categorias: Brasil, Países Africanos de Língua 
Portuguesa (PALOP), NPT de países europeus,2 Outros NPT de países não europeus.3 Essa nova variável 
inclui ainda duas outras categorias: população portuguesa, nacionais de países da União Europeia e 
da Suíça4 (ver Tabela 5).

A população NPT apresenta níveis de escolaridade diferenciados de acordo com a sua proveniência 
(vd. Gráfico 5). Um pouco mais de metade dos/as nacionais do Brasil e dos PALOP apresenta níveis 
de escolaridade iguais ou inferiores ao 9º ano, padrão que é semelhante ao registado para os res-
pondentes de nacionalidade portuguesa. De registar, porém, a prevalência ainda elevada de pessoas 
com o 4º ano de escolaridade ou menos entre os/as nacionais dos PALOP (23.9%), situação quase 
residual entre nacionais do Brasil (5,2%). Ambas as populações 
registam uma baixa prevalência de indivíduos com o ensino su-
perior, situação que também caracteriza outros/as NPT de países 
não europeus, nenhum dos/as quais afirmou ter um nível de 
escolaridade superior. 

2 A base de dados apenas inclui nacionais da 
Moldávia, Rússia e Ucrânia.
3 A base de dados apenas inclui nacionais da 
China, Cuba, Guiné, Nepal e Senegal.
4 Esta definição incluiria, ainda, os países 
do Espaço Económico Europeu – Islândia, 
Noruega e Liechtenstein. No entanto, a base de 
dados não contém qualquer nacional destes 
países. De aqui em diante esta categoria será 
designada apenas como UE.
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Tabela 5. Distribuição de respondentes, por nacionalidade e sexo

N N ponderado % ponderada 
no total

% ponderada  
no total de NPT

Portugal
Total 6.805 2.706.605 96,0 -
Homens 3.157 1277520 96,6 -
Mulheres 3.648 1429085 95,6 -

UE
Total 54 23.144 0,8 -
Homens 22 9.247 0,7 -
Mulheres 32 13.897 0,9 -

PALOP
Total 74 32.996 1,2 37,4
Homens 29 13.643 1,0 38,0
Mulheres 45 19.353 1,3 37,0

Brasil
Total 86 39.089 1,4 44,3
Homens 31 14.873 1,1 41,4
Mulheres 55 24.217 1,6 46,3

Outros NPT de países  
não europeus

Total 18 8.706 0,3 9,9
Homens 8 4.215 0,3 11,7
Mulheres 10 4.490 0,3 8,6

NPT de países europeus
Total 16 7.433 0,3 8,4
Homens 6 3.197 0,2 8,9
Mulheres 10 4.237 0,3 8,1

Total
Total 7.053 2.817.974 100 100
Homens 3.253 1.322.695 100 100
Mulheres 3.800 1.495.279 100 100

Fonte: INE, Inquérito ao Emprego – 4º trimestre 2016

Gráfico 5. Distribuição de respondentes portugueses e NPT,  
segundo o nível de escolaridade, por nacionalidade

Fonte: INE, Inquérito ao Emprego – 4º trimestre 2016

A situação mais diferenciada diz respeito aos/às NPT de países europeus que registam uma baixa 
prevalência de pessoas com os mais baixos níveis de escolaridade, a prevalência mais elevada (e 
superior à da população portuguesa) de habilitações de nível superior e a única situação em que 
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Homens 3.157 1277520 96,6 - 
Mulheres 3.648 1429085 95,6 - 

UE 
Total 54 23.144 0,8 - 
Homens 22 9.247 0,7 - 
Mulheres 32 13.897 0,9 - 

PALOP 
Total 74 32.996 1,2 37,4 
Homens 29 13.643 1,0 38,0 
Mulheres 45 19.353 1,3 37,0 

Brasil 
Total 86 39.089 1,4 44,3 
Homens 31 14.873 1,1 41,4 
Mulheres 55 24.217 1,6 46,3 

Outros NPT de 
países não 
europeus 

Total 18 8.706 0,3 9,9 
Homens 8 4.215 0,3 11,7 
Mulheres 10 4.490 0,3 8,6 

NPT de países 
europeus 

Total 16 7.433 0,3 8,4 
Homens 6 3.197 0,2 8,9 
Mulheres 10 4.237 0,3 8,1 

Total 
Total 7.053 2.817.974 100 100 
Homens 3.253 1.322.695 100 100 
Mulheres 3.800 1.495.279 100 100 

Fonte: INE, Inquérito ao Emprego – 4º trimestre 2016 
 
A população NPT apresenta níveis de escolaridade diferenciados de acordo com a sua 
proveniência (vd. Gráfico 5). Um pouco mais de metade dos/as nacionais do Brasil e dos PALOP 
apresenta níveis de escolaridade iguais ou inferiores ao 9º ano, padrão que é semelhante ao 
registado para os respondentes de nacionalidade portuguesa. De registar, porém, a prevalência 
ainda elevada de pessoas com o 4º ano de escolaridade ou menos entre os/as nacionais dos 
PALOP (23.9%), situação quase residual entre nacionais do Brasil (5,2%). Ambas as populações 
registam uma baixa prevalência de indivíduos com o ensino superior, situação que também 
caracteriza outros/as NPT de países não europeus, nenhum dos/as quais afirmou ter um nível 
de escolaridade superior.  
 

Gráfico 5. Distribuição de respondentes portugueses e NPT, segundo o nível de escolaridade, por 
nacionalidade 

 
Fonte: INE, Inquérito ao Emprego – 4º trimestre 2016 
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cada oito pessoas, o que é consonante com os resultados registados por outros estudos relativos 
a este grupo (vd., por exemplo, Perista, 2005).  
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as habilitações de nível pós-secundário têm alguma expressão caracterizando cerca de uma em 
cada oito pessoas, o que é consonante com os resultados registados por outros estudos relativos 
a este grupo (vd., por exemplo, Perista, 2005). 

Registam-se, a este nível, diferenças assinaláveis de acordo com o sexo da pessoa inquirida (vd. 
Gráfico 6), sobretudo entre a população NPT. De facto, a população portuguesa é aquela na qual as 
diferenças são menos significativas sendo maiores entre a população NPT de países europeus. Enquan-
to que a grande maioria dos homens deste grupo afirmou ter uma escolaridade ao nível do 9º ano 
(72,2%), mais de 80% das mulheres afirmou dispor de um nível de escolaridade superior (60,3%) ou, 
pelo menos, pós secundário (21.6%). Os/as nacionais dos PALOP e do Brasil apresentam resultados 
opostos entre si na medida em que, no primeiro caso, o nível de escolaridade dos homens tende a ser 
superior ao das mulheres sendo o contrário verdadeiro no segundo grupo considerado.

Gráfico 6. Distribuição de respondentes portugueses e NPT,  
segundo o nível de escolaridade, por nacionalidade e sexo

Fonte: INE, Inquérito ao Emprego – 4º trimestre 2016

É também entre a população NPT de países europeus que se regista uma maior discrepância de resultados 
no que se refere à condição perante o trabalho, não se registando respondentes em situação de inatividade.

A análise deste indicador por sexo  (vd. Tabela 6) revela que, ao contrário do que acontece entre a 
população portuguesa, o número relativo de pessoas empregadas entre a população NPT é maior entre 
as mulheres do que entre os homens situação que atinge a expressão máxima entre o grupo ‘Outros/
as NPT de países não europeus’. Em quase todos os grupos NPT considerados, o número relativo de 
pessoas em situação de desemprego é substancialmente maior entre os homens do que entre as mu-
lheres, com destaque para o grupo ‘PALOP’.
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Registam-se, a este nível, diferenças assinaláveis de acordo com o sexo da pessoa inquirida (vd. 
Gráfico 6), sobretudo entre a população NPT. De facto, a população portuguesa é aquela na qual 
as diferenças são menos significativas sendo maiores entre a população NPT de países europeus. 
Enquanto que a grande maioria dos homens deste grupo afirmou ter uma escolaridade ao nível 
do 9º ano (72,2%), mais de 80% das mulheres afirmou dispor de um nível de escolaridade 
superior (60,3%) ou, pelo menos, pós secundário (21.6%). Os/as nacionais dos PALOP e do Brasil 
apresentam resultados opostos entre si na medida em que, no primeiro caso, o nível de 
escolaridade dos homens tende a ser superior ao das mulheres sendo o contrário verdadeiro no 
segundo grupo considerado. 
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Tabela 6. Distribuição de respondentes portugueses e NPT, segundo a condição perante o trabalho

Emprego Desemprego Reforma Outra Total

Portugal
Total 43,7 5,6 19,3 31,4 100
Homens 45,0 5,9 18,4 30,7 100
Mulheres 41,9 5,2 20,2 32,7 100

PALOP
Total 48,5 10,6 1,3 39,6 100
Homens 42,2 22,1 -- 35,7 100
Mulheres 52,9 3,2 2,2 41,7 100

Brasil
Total 58,5 8,2 0,7 32,6 100
Homens 55,6 12,2 -- 32,2 100
Mulheres 60,2 5,8 1,2 32,8 100

Outros NPT de países 
não europeus

Total 49,0 12,6 -- 38,4 100
Homens 23,6 16,9 -- 59,5 100
Mulheres 72,8 8,5 -- 18,7 100

NPT de países  
europeus

Total 86,2 13,8 -- -- 100
Homens 85,5 14,5 -- -- 100
Mulheres 86,7 13,3 -- -- 100

Fonte: INE, Inquérito ao Emprego – 4º trimestre 2016

Já no que concerne à situação na profissão (vd. Gráfico 7), a população dissonante é a de outros/as 
NPT de países não europeus, praticamente metade dos/as quais afirmou trabalhar por conta própria 
(TCP). Nas outras populações de NPT consideradas, esse valor oscila entre 5.5% no caso dos/as NPT 
de países europeus e 8.7% no caso dos/as nacionais dos PALOP. Como termo de comparação, entre a 
população portuguesa esse valor é de 13.2%.

Gráfico 7. Distribuição de respondentes portugueses e NPT, segundo a situação na profissão

Fonte: INE, Inquérito ao Emprego – 4º trimestre 2016
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A análise por sexo é, uma vez mais, reveladora de diferenciações importantes. Assim, a maior pre-
valência de TCP entre os homens registada entre a população portuguesa (16,2% face a 9,7% das 
mulheres) acentua-se entre a população nacional dos PALOP (16,7% face a 4,1%) e, sobretudo, 
entre a população brasileira (16,9% face a 0%) e a população NPT de outros países fora da Europa 
(100% face a 30,4%). Pelo contrário, na população NPT de países europeus, nenhum homem afir-
mou trabalhar por conta própria face a 9,6% das mulheres.

As tabelas 7 e 8 são ilustrativas da inserção profissional diferenciada da população NPT face à 
população portuguesa. Recorrendo a uma categorização por cores, torna-se mais facilmente perce-
tível a existência de categorias nas quais a população NPT está claramente sub-representada (em 
tom claro). É este o caso, por exemplo, da presença em empregadores cuja atividade principal é 
transportes e armazenagem, atividades de informação e de comunicação e educação (tabela 7). 
Da mesma forma, a sub-representação é evidente em profissões incluídas nas categorias ‘Legisla-
tivo, dirigentes, diretores/as e gestores/as executivos’ e ‘Especialistas das atividades intelectuais e 
científicas’ (tabela 8).

Pelo contrário, categorias há nas quais a população NPT está sobrerrepresentada (em tom escuro), 
sendo os casos mais paradigmáticos os locais de trabalho centrados em atividades administrativas 
e serviços de apoio e em serviços pessoais e domésticos (tabela 7) e o desempenho de trabalho 
não qualificado (tabela 8). 

Em determinadas categorias regista-se uma situação híbrida. Nuns casos isso passa pela sub-re-
presentação de alguns grupos de NPT e a sobrerrepresentação de outros, como é o caso das profis-
sões enquadradas nas categorias ‘Indústrias, construção e artífices’ (tabela 8). Noutros, coexistem 
situações diversas, incluindo casos em que a prevalência de população NPT é semelhante à da 
população portuguesa (em tom intermédio), como acontece no que se refere a locais de trabalho 
cuja atividade principal é o alojamento, restauração e similares.

A análise segundo a nacionalidade revela que os/as nacionais dos PALOP, mais do que as restan-
tes categorias de NPT, estão integrados/as no mercado de trabalho enquanto trabalhadores/as 
não qualificados/as (57.7%) sendo a segunda categoria mais representativa a das ‘Indústrias, 
construção e artífices’ ainda que enquadrando apenas 15.3% dos/as nacionais dos PALOP. Já no 
que se refere às atividades principais do local de trabalho regista-se uma maior dispersão sendo 
a categoria mais representada a dos serviços pessoais e domésticos (22.2%). Esta é também 
uma das categorias onde se integram mais nacionais do Brasil (22.8%) a par da ‘construção’ 
(24.3%).

Na maioria dos casos os/as outros/as NPT de países não europeus desenvolvem a sua atividade 
como trabalhadores/as dos serviços pessoais, segurança e vendedores/as (78.9%) e em locais 
cuja atividade principal se enquadra na categoria do ‘comércio por grosso e a retalho; reparação de 
veículos automóveis e motociclos’ (71.6%).
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Tabela 7. Distribuição de respondentes portugueses e NPT,  
segundo a atividade principal do local onde trabalha

Portugal PALOP Brasil Outros NPT de paí-
ses não europeus

NPT de países 
europeus

Indústrias transformadoras 7,4% 12,7% 4,2% -- 13,4%

Construção 4,8% 10,9% 24,3% -- --

Comércio por grosso e a re-
talho; reparação de veículos 
automóveis e motociclos

15,1% 8,0% 6,6% 71,6%

Transportes e armazenagem 6,1% 2,8% 1,5% -- --

Alojamento, restauração  
e similares 6,7% 16,1% 16,3% 8,1% --

Atividades de informação  
e de comunicação 5,7% 2,0% -- -- --

Atividades imobiliárias, 
financeiras e de seguros 6,2% -- 3,4% -- 11,6%

Atividades de consultoria, 
científicas, técnicas e 
similares

6,4% -- 1,6% -- --

Atividades administrativas  
e dos serviços de apoio 5,3% 12,3% 8,9% 9,0% 12,4%

Administração pública e 
defesa; segurança social 
obrigatória

7,8% -- -- -- --

Educação 8,3% -- -- -- --

Atividades de saúde huma-
na e apoio social 10,5% 5,8% 3,6% 11,3% --

Serviços pessoais  
e domésticos 4,2% 22,2% 22,8% -- 30,8%

Outras 5,6% 7,3% 6,7% -- 31,8%*

Total 100 100 100 100 100

* Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca; Atividades artísticas, de espetáculos, desportivas e recreativas
Fonte: INE, Inquérito ao Emprego – 4º trimestre 2016

Os/as NPT de países europeus assemelham-se às restantes categorias de NPT na medida em que 
também se concentram na categoria dos serviços pessoais e domésticos e no desempenho de profis-
sões não qualificadas. Distinguem-se, porém, pela sua maior presença relativa (não só em relação a 
outras categorias de NPT mas também em relação à população portuguesa) em locais cuja atividade 
principal se integra nas atividades imobiliárias, financeiras e de seguros (11.6%) e, sobretudo na 
agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca e nas atividades artísticas, de espetáculos, des-
portivas e recreativas (31.8%). Profissões qualificadas ligadas à agricultura, pesca e florestas (22.7%) 
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e o desempenho de funções enquanto ‘operadores de instalações e máquinas e trabalhadores da 
montagem’ (18.7%) caracteriza igualmente este grupo de NPT. É ainda de realçar que cerca de um em 
cada cinco indivíduos neste grupo desempenha profissões de nível intermédio, o que é consistente 
com a diferenciação registada ao nível das habilitações literárias, acima mencionada, nomeadamente 
a maior prevalência, neste grupo, de habilitações mais elevadas, seja de nível superior ou de nível 
pós-secundário.

Tabela 8. Distribuição de respondentes portugueses e NPT, segundo a profissão exercida

Portugal PALOP Brasil Outros NPT de paí-
ses não europeus

NPT de países 
europeus

Legislativo, dirigentes, diretores/
as e gestores/as executivos 6,8% 2,0% -- -- --

Especialistas das atividades 
intelectuais e científicas 27,3% 3,1% -- -- --

Técnicos/as e profissões  
de nível intermédio 15,1% 4,5% 4,2% -- 20,7%

Pessoal administrativo 9,1% 4,4% 11,5% -- --

Trabalhadores/as dos serviços 
pessoais, segurança e vende-
dores/as

18,7% 6,3% 18,7% 78,9% 7,2%

Agricultores/as e trabalhado-
res/as qualificados/as  
da agricultura, da pesca e da 
floresta

1,0% -- 1,6% -- 22,7%

Indústrias, construção  
e artífices 7,5% 15,3% 23,0% -- --

Operadores de instalações  
e máquinas e trabalhadores  
da montagem

4,3% 6,8% 5,7% -- 18,7%

Trabalhadores/as não qualifi-
cados/as 9,4% 57,7% 35,2% 21,1% 30,7%

Total 100 100 100 100 100

Fonte: INE, Inquérito ao Emprego – 4º trimestre 2016

Não surpreendentemente, a inserção profissional é, também ela, uma questão onde a variável sexo 
desempenha papel primordial (vd. Gráfico 8). O exercício da profissão em local de trabalho no qual a 
atividade principal se enquadra na categoria ‘comércio e reparação de veículos’ é muito mais frequente 
entre homens NPT do que entre mulheres NPT, ao contrário do que acontece entre a população portugue-
sa na qual se regista uma muito ligeira sobrerepresentação das mulheres. Também as atividades ‘cons-
trução’ e ‘transportes e armazenagem’ são mais prevalentes entre os homens ao passo que ‘alojamento, 
restauração e similares’ e ‘serviços pessoais e domésticos’ são categorias eminentemente femininas.



(42)  Trabalhadores imigrantes na grande Lisboa: da integração laboral à participação cívica

Gráfico 8. Atividade principal do local de trabalho (seleção) da população NPT,  
segundo a nacionalidade e sexo (%)

Fonte: INE, Inquérito ao Emprego – 4º trimestre 2016

Igualmente mais prevalente entre as mulheres é o exercício de trabalho não qualificado, ao passo que 
os homens são mais prevalentes nas profissões integradas na categoria ‘indústrias, construção e artífi-
ces’. O desempenho de profissões integradas na categoria ‘serviços pessoais, segurança e vendedores’ 
é mais prevalente entre mulheres portuguesas e de quase todos os grupos de NPT considerados à ex-
ceção da população NPT de outros países fora da Europa. Todos os homens desta categoria se integram 
naquele grupo de profissões (face a 72,5% das mulheres) enquanto que nas restantes categorias de 
NPT apenas mulheres aí se integram. 

No que se refere à caracterização do local onde trabalham de acordo com o número de pessoas que 
aí exerce atividade é, igualmente, possível identificar diferenças entre o cenário que se coloca à popu-
lação portuguesa e a população NPT, por um lado, e entre as diferentes categorias desta última entre 
si, por outro (vd. Gráfico 9). Assim, é visível que a atividade em locais de trabalho com menor número 
de pessoas ao serviço é mais comum para a população NPT do que para a população portuguesa. 

Cerca de dois/duas em cada três respondentes NPT de países europeus afirmaram exercer a sua ativida-
de profissional em local com 20 ou mais pessoas ao serviço - mais de metade das quais em locais com 
50 ou mais trabalhadores/as – ao passo que, entre as restantes populações NPT consideradas, cerca 
de três em cada quatro pessoas afirmou integrar-se em locais de trabalho com menos de 20 pessoas. 

Analisando esta questão por sexo, é possível perceber que não se registam diferenças muito signifi-
cativas entre a população portuguesa. Já no que se refere à população NPT, o trabalho em locais com 
mais pessoas é bastante mais comum entre os homens do que entre as mulheres. A única exceção a 
este respeito é a população NPT de outros países não europeus. 
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das mulheres. Também as atividades ‘construção’ e ‘transportes e armazenagem’ são mais 
prevalentes entre os homens ao passo que ‘alojamento, restauração e similares’ e ‘serviços 
pessoais e domésticos’ são categorias eminentemente femininas. 
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coloca à população portuguesa e a população NPT, por um lado, e entre as diferentes categorias 
desta última entre si, por outro (vd. Gráfico 9). Assim, é visível que a atividade em locais de 
trabalho com menor número de pessoas ao serviço é mais comum para a população NPT do que 
para a população portuguesa.  
 
Cerca de dois/duas em cada três respondentes NPT de países europeus afirmaram exercer a sua 
atividade profissional em local com 20 ou mais pessoas ao serviço - mais de metade das quais 
em locais com 50 ou mais trabalhadores/as – ao passo que, entre as restantes populações NPT 
consideradas, cerca de três em cada quatro pessoas afirmou integrar-se em locais de trabalho 
com menos de 20 pessoas.  
 

Gráfico 5. Distribuição de respondentes portugueses e NPT, segundo o número de pessoas que 
exercem atividade no seu local de trabalho 

24
,1

6,
3

11
,6 15

,7 11
,730

,2

58
,4

5,
0

12
,2

5,
6

12
,7

3,
2

10
0,

0

62
,9

25
,2

2,
9 23

,9 10
,634

,6

35
,7

53
,7

0

20

40

60

80

100

Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres

PALOP Brasil NPT de países europeus Outros NPT de países não
europeus

Indústrias transformadoras Construção
Comércio e reparação de veículos Alojamento, restauração e similares
Serviços pessoais e domésticos



 Trabalhadores imigrantes na grande Lisboa: da integração laboral à participação cívica   (43)

Gráfico 9. Distribuição de respondentes portugueses e NPT, 
 segundo o número de pessoas que exercem atividade no seu local de trabalho

Fonte: INE, Inquérito ao Emprego – 4º trimestre 2016

Outra diferença assinalável prende-se com a prevalência de situações em que o/a respondente é 
responsável por atribuir ou verificar o trabalho de outras pessoas no seu local de trabalho (vd. Gráfico 
10). Cerca de um/a em cada três respondentes de nacionalidade portuguesa afirmou ter esta respon-
sabilidade, valor que é mais do dobro do registado para a população do Brasil e de “Outros NPT de 
países não europeus” e cerca de três vezes e meia superior ao registado para a população dos PALOP. 
Acrescente-se que nenhum/a NPT de países europeus afirmou ter tal responsabilidade. 

A análise por sexo é reveladora de uma maior prevalência de homens portugueses e brasileiros com 
tais incumbências, ao passo que entre população dos PALOP e NPT de outros países não europeus a 
situação é inversa não se registando mesmo qualquer inquirido destas proveniências que tenha afir-
mado ser responsável por atribuir ou verificar o trabalho de outras pessoas.

Gráfico 10. Respondentes que atribuem ou verificam o trabalho de outros/as  
empregados/as, segundo a nacionalidade (%)

Fonte: INE, Inquérito ao Emprego – 4º trimestre 2016
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Também no que se refere ao tipo de contrato de trabalho se registam diferenças importantes com a po-
pulação NPT a registar uma menor prevalência de contratos sem termo do que a população portuguesa 
(vd. Gráfico 11). De realçar a situação de ‘outros/as NPT de países não europeus’, a população onde 
se regista uma menor prevalência de contratos sem termo em paralelo com a ausência de contratos de 
prestação de serviços. De facto, praticamente duas em cada três destas pessoas afirmaram dispor de um 
contrato com termo, valor que é quase duas vezes superior ao registado para as restantes populações NPT 
consideradas e muitíssimo superior ao registado para a população portuguesa. Esta situação prender-se-
-á com a situação profissional muito específica desta população que, como visto acima, se integra maio-
ritariamente a categoria dos/as ‘trabalhadores/as dos serviços pessoais, segurança e vendedores/as’.

Gráfico 11. Distribuição de respondentes portugueses e NPT, segundo o tipo de contrato de trabalho

Fonte: INE, Inquérito ao Emprego – 4º trimestre 2016

A análise por sexo é reveladora, uma vez mais, de diferenças assinaláveis de acordo com a nacionalida-
de das pessoas inquiridas. Assim, na população portuguesa não se registam praticamente diferenças 
no tipo de contrato de trabalho de homens e de mulheres. Entre as populações NPT o contrato sem 
termo é mais frequente entre as mulheres dos PALOP e NPT de países europeus (65.4% e 58.6%, 
respetivamente, face a 31.5% e 30% dos homens) mas também entre os homens brasileiros (57.7% 
face a 49.4% das mulheres).

Apenas respondentes de nacionalidade portuguesa e brasileira afirmaram ter um contrato com uma 
empresa de trabalho temporário, sendo que a prevalência deste tipo de contrato é três vezes maior entre 
a população brasileira (11.4%) do que entre a portuguesa (3.8%). Deve ser realçado, porém, que apenas 
homens brasileiros se enquadram nesta situação o que significa que neste subgrupo o trabalho para uma 
empresa de trabalho temporário caracteriza praticamente uma em cada três pessoas (32.4%). Já no que 
se refere à população portuguesa não se regista, uma vez mais, uma diferenciação significativa por sexo.

No que diz respeito à prevalência de trabalho a tempo parcial regista-se uma diferença assinalável 
entre os nacionais do Brasil e dos PALOP – cuja taxa de trabalho a tempo parcial (21.3% e 21.9%, 
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Fonte: INE, Inquérito ao Emprego – 4º trimestre 2016 
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respetivamente) duplica a registada para a população portuguesa (10.5%) – e os outros nacionais 
de países terceiros cuja taxa é apenas um pouco superior (na ordem dos 12%) à registada para a 
população portuguesa. 

Independentemente da população considerada, esta é uma situação que caracteriza eminentemente as 
mulheres. Aliás, em quase todas as populações NPT consideradas nenhum homem afirmou trabalhar a 
tempo parcial. A única exceção a este respeito foi a população brasileira – 8.2% dos homens face a 28.8% 
das mulheres por comparação com 7.8% dos homens e 13% das mulheres de nacionalidade portuguesa.

Também relativamente ao trabalho em regime de turnos variáveis se regista larga variação entre diferentes 
categorias de NPT. Assim, os/as nacionais dos PALOP e outros NPT de países europeus registam uma 
muito menor prevalência deste regime de trabalho (5% e 5.7%, respetivamente) – apenas desempenhado 
por mulheres – do que os/as respondentes de nacionalidade portuguesa (20.4%; 21.9% dos homens 
e 19% das mulheres). Pelo contrário, entre nacionais do Brasil (25.8%) e, sobretudo, entre outros NPT 
de países não europeus (36.4%), a prevalência é maior. No primeiro caso a situação referida caracteriza 
mais homens (33%) do que mulheres (22.4%) enquanto no segundo caso caracteriza apenas mulheres.

No que se refere ao número usual de horas trabalhadas por semana, é possível constatar, em termos 
genéricos, uma maior prevalência de horários reduzidos entre a população NPT do que entre a popula-
ção portuguesa (vd. Gráfico 12). Em ambos os casos é uma situação que caracteriza mais as mulheres. 
Regista-se, ainda, uma menor ou mesma ausência de situações em que o horário de trabalho se situa 
entre as 35 e as 39 horas, horário a tempo inteiro mas normalmente associado a categorias profissio-
nais onde, como visto anteriormente, as populações estão pouco ou nada representadas. 

Gráfico 12. Distribuição de respondentes portugueses e NPT,  
segundo o número de horas que costuma trabalhar por semana (%)

Fonte: INE, Inquérito ao Emprego – 4º trimestre 2016

Deve, ainda, ser destacada a menor prevalência de horários mais longos do que as 40 horas entre a 
população NPT oriunda do Brasil e de países europeus – caracterizando, em ambos os casos, mais 
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os outros nacionais de países terceiros cuja taxa é apenas um pouco superior (na ordem dos 
12%) à registada para a população portuguesa.  
 
Independentemente da população considerada, esta é uma situação que caracteriza 
eminentemente as mulheres. Aliás, em quase todas as populações NPT consideradas nenhum 
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brasileira – 8.2% dos homens face a 28.8% das mulheres por comparação com 7.8% dos homens 
e 13% das mulheres de nacionalidade portuguesa. 
 
Também relativamente ao trabalho em regime de turnos variáveis se regista larga variação entre 
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– apenas desempenhado por mulheres – do que os/as respondentes de nacionalidade 
portuguesa (20.4%; 21.9% dos homens e 19% das mulheres). Pelo contrário, entre nacionais do 
Brasil (25.8%) e, sobretudo, entre outros NPT de países não europeus (36.4%), a prevalência é 
maior. No primeiro caso a situação referida caracteriza mais homens (33%) do que mulheres 
(22.4%) enquanto no segundo caso caracteriza apenas mulheres. 
 
No que se refere ao número usual de horas trabalhadas por semana, é possível constatar, em 
termos genéricos, uma maior prevalência de horários reduzidos entre a população NPT do que 
entre a população portuguesa (vd. Gráfico 12). Em ambos os casos é uma situação que 
caracteriza mais as mulheres. Regista-se, ainda, uma menor ou mesma ausência de situações 
em que o horário de trabalho se situa entre as 35 e as 39 horas, horário a tempo inteiro mas 
normalmente associado a categorias profissionais onde, como visto anteriormente, as 
populações estão pouco ou nada representadas.  
 
Gráfico 7. Distribuição de respondentes portugueses e NPT, segundo o número de horas que costuma 

trabalhar por semana (%) 

 
Fonte: INE, Inquérito ao Emprego – 4º trimestre 2016 
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as mulheres do que os homens – e a grande prevalência entre ‘outros NPT de países não europeus’ 
– 100% dos homens e 52.7% das mulheres – situação que, uma vez mais, estará ligada à categoria 
profissional onde a larga maioria destas pessoas se inscreve.

A população NPT de outros países não europeus distingue-se também, de forma muito visível no que 
diz respeito à prevalência de trabalho noturno e ao fim de semana nas quatro semanas anteriores à 
inquirição (vd. Gráfico 13). Três em cada quatro pessoas nesta categoria realizaram trabalho noturno e 
ao sábado e duas em cada três realizaram trabalho ao domingo.

Gráfico 13. Respondentes portugueses e NPT que, nas quatro semanas anteriores à inquirição 
 trabalharam algum dia entre as 20h e as 24h, entre as 0h e as 5h, algum sábado  
ou algum domingo ou levaram trabalho para casa, segundo a nacionalidade (%)

Fonte: INE, Inquérito ao Emprego – 4º trimestre 2016

Tabela 9. Respondentes portugueses e NPT que, nas quatro semanas anteriores à inquirição 
 trabalharam algum dia entre as 20h e as 24h, entre as 0h e as 5h, algum sábado ou algum 

domingo ou levaram trabalho para casa, segundo a nacionalidade, por sexo (%)

 20h-24h 0h-5h Sábado Domingo Levou trabalho
     para casa

Portugal Homens 36,4 19,0 46,2 25,1 20,6
 Mulheres 23,5 7,5 37,2 21,4 17,3

PALOP Homens 47,8 23,0 44,8 15,4 12,6
 Mulheres --- --- 49,7 22,3 ---

Brasil Homens 33,2 30,2 59,1 12,9 ---
 Mulheres 23,9 3,0 54,2 23,6 5,6
Outros NPT Homens 100,0 --- 100,0 100,0 ---
de países não Mulheres 67,5 25,4 67,5 56,9 ---
europeus

NPT de países Homens --- --- 100,0 100,0 ---
europeus Mulheres 37,1 9,6 68,3 9,6 12,4

Fonte: INE, Inquérito ao Emprego – 4º trimestre 2016
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anteriores à inquirição (vd. Gráfico 13). Três em cada quatro pessoas nesta categoria realizaram 
trabalho noturno e ao sábado e duas em cada três realizaram trabalho ao domingo 
 

Gráfico 8. Respondentes portugueses e NPT que, nas quatro semanas anteriores à inquirição 
trabalharam algum dia entre as 20h e as 24h, entre as 0h e as 5h, algum sábado ou algum domingo ou 

levaram trabalho para casa, segundo a nacionalidade (%) 

 
Fonte: INE, Inquérito ao Emprego – 4º trimestre 2016 

 
A análise por sexo, expressa na tabela 9, revela diferenças evidentes a este nível. 
 

Tabela 9. Respondentes portugueses e NPT que, nas quatro semanas anteriores à inquirição 
trabalharam algum dia entre as 20h e as 24h, entre as 0h e as 5h, algum sábado ou algum domingo ou 
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20h-24h 0h-5h Sábado Domingo 

Levou 
trabalho 
para casa 

Portugal 
  

Homens 36,4 19,0 46,2 25,1 20,6 
Mulheres 23,5 7,5 37,2 21,4 17,3 

PALOP 
  

Homens 47,8 23,0 44,8 15,4 12,6 
Mulheres --- --- 49,7 22,3 --- 

Brasil 
  

Homens 33,2 30,2 59,1 12,9 --- 
Mulheres 23,9 3,0 54,2 23,6 5,6 

Outros NPT 
de países não 
europeus 

Homens 100,0 --- 100,0 100,0 --- 

Mulheres 67,5 25,4 67,5 56,9 --- 
NPT de 
países 
europeus 

Homens --- --- 70,0 --- 16,7 

Mulheres 37,1 9,6 68,3 9,6 25,4 

Fonte: INE, Inquérito ao Emprego – 4º trimestre 2016 
 
 
Menos NPT do que nacionais portugueses/as consideram trabalhar mais horas no seu emprego 
principal do que o que é normal para essa profissão (vd. Gráfico 14). Da mesma forma, são mais 
aqueles/as que consideram ter horários mais pequenos do que o normal, situação prevalente 
sobretudo entre os/as nacionais dos PALOP. 
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A análise por sexo, expressa na tabela 9, revela diferenças evidentes a este nível.

Menos NPT do que nacionais portugueses/as consideram trabalhar mais horas no seu emprego princi-
pal do que o que é normal para essa profissão (vd. Gráfico 14). Da mesma forma, são mais aqueles/
as que consideram ter horários mais pequenos do que o normal, situação prevalente sobretudo entre 
os/as nacionais dos PALOP.

São, sobretudo, as mulheres que consideram trabalhar menos horas do que o normal. Entre a popu-
lação brasileira não se registou mesmo qualquer homem naquela situação. Em oposição, os homens 
brasileiros e também os dos PALOP afirmaram, em maior número do que as mulheres das mesmas 
nacionalidades, trabalhar mais horas do que o normal. No caso dos países terceiros da Europa e 
de outros países fora da Europa, todos os homens afirmaram trabalhar as horas habituais para a 
profissão.

Gráfico 14. Distribuição de respondentes portugueses e NPT, segundo a conceção  
de que, no seu emprego principal, trabalha mais, menos ou o número de horas normal  

para essa profissão, por nacionalidade

Fonte: INE, Inquérito ao Emprego – 4º trimestre 2016

Quase todos os grupos de NPT considerados afirmam, em maior proporção do que a população portu-
guesa, desejar trabalhar mais horas e ganhar mais (vd. Gráfico 15). A única exceção é a de outros/as 
NPT de países não europeus. Neste grupo são bastante menos os/as que afirmam o desejo de traba-
lhar mais horas – 2.5 vezes menos do que a população portuguesa e entre 4 a quase 6 vezes menos 
do que outros grupos de NPT – e é também o único grupo de NPT onde algumas pessoas afirmaram 
desejar trabalhar menos horas ainda que isso representasse ganhar menos.

Se, entre a população portuguesa, são mais os homens do que as mulheres que mais afirmaram 
desejar trabalhar mais (26% e 21.7%, respetivamente), entre a população NPT regista-se a situação 
inversa. Genericamente as diferenças segundo o sexo não são muito significativas à exceção do que 
acontece entre nacionais do Brasil com mulheres (44.2%) a afirmarem bastante mais do que os ho-
mens (28.3%) desejar trabalhar mais e, dessa forma, ganhar mais.
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Gráfico 15. Distribuição de respondentes portugueses e NPT, segundo o seu desejo de trabalhar 
mais horas e ganhar mais ou trabalhar menos e ganhar menos, por nacionalidade

Fonte: INE, Inquérito ao Emprego – 4º trimestre 2016

Tabela 10. Distribuição de respondentes portugueses e NPT, segundo o rendimento
mensal líquido auferido na atividade principal, por nacionalidade

Média Mediana Desvio-padrão

Portugal

Total 1.013 810 645
Homens 1,124 900 722
Mulheres 917 750 553
Gap 0.82 0.83 ---

PALOP

Total 545 530 255
Homens 646 600 285
Mulheres 496 480 224
Gap 0.77 0.80 ---

Brasil

Total 623 600 159
Homens 700 650 159
Mulheres 582 600 143
Gap 0.83 0.92

Outros NPT de países 
não europeus

Total 496 530 99
Homens --- --- ---
Mulheres 496 530 99
Gap --- --- ---

NPT de países  
europeus

Total 530 530 91
Homens 566 530 55
Mulheres 500 530 103
Gap 0.88 1.00 ---

Fonte: INE, Inquérito ao Emprego – 4º trimestre 2016

Da tabela 10, dois aspetos resultam muito claros: em primeiro lugar, o facto de o rendimento mensal 
líquido médio auferido na atividade principal ser significativamente maior na população portuguesa do 
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que entre a população NPT; em segundo, o facto de, em todas as populações consideradas, o rendi-
mento médio e mediano dos homens ser superior ao das mulheres. 

É, ainda, de realçar que para todos os grupos de NPT à exceção do Brasil a mediana de rendimento se 
situa nos 530 euros, o valor da retribuição mensal mínima garantida (RMMG) em 2016 o que mostra 
a importância deste mecanismo de fixação de salário. A isto acresce o facto de que, entre a população 
NPT de países europeus e de outros países não europeus o desvio-padrão ser significativamente mais 
baixo do que entre outras populações o que é, uma vez mais, revelador do caráter concêntrico da 
RMMG na definição do seu salário.5

5 Isto não quer dizer, obviamente, que a 
definição do salário esteja diretamente ligada 
à nacionalidade da pessoa. Estão aqui em 
causa, sobretudo, as profissões e sectores 
de atividade embora não seja desprezível 
pensar que também a nacionalidade possa 
ter influência a este nível. Tal não é, porém, 
possível de analisar no quadro dos dados do 
Inquérito ao Emprego.
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CAPÍTULO 3.
PERSPETIVAS QUALITATIVAS SOBRE A INTEGRAÇÃO 
E A PARTICIPAÇÃO CÍVICA

A vertente qualitativa da investigação consistiu na realização de um conjunto de 25 entrevistas se-
mi-diretivas. Oito entrevistas foram realizadas com representantes de associações representativas de 
imigrantes nacionais de países terceiros (NPT): Associação do Alto da Cova da Moura, Associação 
Caboverdeana, Associação ComuniDária, AFAIJE - Associação dos Filhos e Amigos da Ilha de Jeta, 
Associação Olho Vivo, Associação dos Ucranianos em Portugal, Casa do Brasil, Centro Cultural Moldavo.

Seis entrevistas foram realizadas com sindicatos, de ambas as confederações sindicais (CGTP-IN, Con-
federação Geral de Trabalhadores Portugueses Intersindical Nacional e UGT, União Geral de Traba-
lhadores): Sindicato da Construção, Obras Públicas e Serviços Afins; Sindicato dos Trabalhadores na 
Indústria de Hotelaria, Turismo, Restaurantes e Similares do Sul (SETACCOP); Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins (SETAAB); 
Sindicato dos Trabalhadores da Agricultura e das Indústrias de Alimentação, Bebidas e Tabacos de 
Portugal (SINTAB); Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Cerâmica, Cimentos e Similares, 
Construção, Madeiras, Mármores e Cortiças do Sul e Regiões Autónomas (SITEPAC); Sindicato dos 
Trabalhadores na Indústria de Hotelaria, Turismo, Restaurantes e Similares do Sul; Sindicato dos Traba-
lhadores de Serviços de Portaria, Vigilância, Limpeza, Domésticas e Atividades Diversas (STAD). 

Sete entrevistas foram realizadas com nacionais de países terceiros havendo aqui a assinalar a subdi-
visão em duas categorias: pessoas com ligação ao movimento associativo e pessoas com ligação ao 
movimento sindical.

No primeiro caso, foram realizadas quatro entrevistas, quer a pessoas que recorreram ao movimento 
associativo tendo, a partir daí, mantido um envolvimento mais regular com uma entidade deste tipo, 
quer a pessoas relativamente às quais tal não aconteceu. No que se refere aos/às NPT com ligação ao 
movimento sindical, foram realizadas três entrevistas. 

As restantes entrevistas foram realizadas a representantes de municípios da Área Metropolitana de 
Lisboa que fizeram parte do Conselho Consultivo do projeto: Amadora, Lisboa, Montijo e Sintra.

1. O APOIO PRESTADO POR ASSOCIAÇÕES REPRESENTATIVAS DE NPT E POR ORGANIZAÇÕES 
SINDICAIS

1.1. Os motivos para a procura de apoio e as características de que este se reveste

O apoio a população NPT em assuntos do foro laboral é uma realidade experienciada por todas as 
organizações auscultadas. Todos/as os/as representantes de associações representativas de NPT e de 
organizações sindicais realçaram a experiência de trabalho das suas organizações a este nível.
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No que se refere ao movimento associativo, a experiência assume contornos diversos. Ganham relevo, 
no entanto, os gabinetes de inserção profissional, dinamizados por algumas das associações e proto-
colados com o Alto Comissariado para as Migrações (ACM). 

A regularização continua a ser um dos principais motivos apontados para a procura de apoio por parte 
da população NPT tendo sido várias as associações que o referiram.

“Muitos trabalham sem contrato e estão à procura de um trabalho com contrato para conseguirem a legali-
zação. Portanto os motivos pelos quais muitos imigrantes nos procuram é pela questão da ajuda na procura 
de um contrato de emprego para se legalizarem.” (Associação 6)

“Sempre que as pessoas estão em capacidade de se regularizar, damos as informações e ajudamos as pes-
soas a organizar os documentos, a organizar e a agendar, antes do agendamento, regra geral, fazemos uma 
vistoria aos documentos para confirmarmos que está tudo bem, para que as pessoas não se desloquem sem 
necessidade, por haver algum erro em determinada documentação e depois têm de voltar para trás e refazer 
essa documentação.” (Associação 7)

Também as pessoas NPT entrevistadas referiram este motivo.
“Fui para esclarecer as dúvidas em relação à regularização, regularização através do trabalho e também 
acerca do reagrupamento familiar. (…) Percebi que a legalização através do trabalho era muito difícil. Depois 
da manifestação de interesse demorava um ano para que o SEF chamasse a pessoa. Hoje em dia o SEF já 
colocou um link no portal para que a pessoa possa fazer uma marcação para qualquer delegação em Portu-
gal. Acho que isto foi uma boa prática para diminuir o tempo de espera.” (Migrante 1)

“Estou em Portugal há 14 anos. Consigo trabalhos com o passaporte mas não é suficiente para os documen-
tos. E sem documentos eles não aceitam para outros trabalhos.” (Migrante 6)

Existem, porém, diferenças significativas entre a população NPT que procura o apoio das associações, 
o que se traduz em experiências diferentes que levam a adequação do apoio que pode ser prestado. 
Por um lado, em alguns casos é necessário realizar todo um trabalho de base tendo em atenção o 
desconhecimento da população que procura a associação:

“Temos pessoas que não sabem que têm de declarar a sua entrada. Sem essa declaração não podem legali-
zar-se e sem contrato não têm número de utente ou segurança social.” (Associação 6)

“Há pessoas que não agendam a renovação num período de seis meses e perdem o direito à renovação. 
Portanto, deixa de ser renovação e passa a ser renovação de primeira vez, se estiver a trabalhar claro.” 
(Associação 7)

Por outro lado, é identificado, em alguns casos, um novo perfil de imigrante que exige uma outra res-
posta:

“A procura para o GIP atualmente, devido ao novo perfil de imigrante que tem chegado ao país, é o de querer 
um emprego com contrato de trabalho. Isto porque são pessoas que não têm documentação e precisam 
dela. Para além disto, têm a necessidade de manter a sua qualidade de vida e ter forma de subsistência 
para pagar as suas despesas. (…) Hoje no GIP também há mais procura dirigida às questões de empreende-
dorismo. (…) Recebemos muitas pessoas com este perfil. Geralmente eram profissionais liberais, dentistas, 
jornalistas, advogados que tentam abrir uma microempresa.” (Associação 1)
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Relacionado com este aspeto surge um outro que se prende com a necessidade de validação das 
qualificações que trazem dos países de origem.

“Neste caso já temos outras entidades que se têm de envolver, as ordens profissionais e a autonomia uni-
versitária, cada faculdade tem as suas normas e requisitos, então orientamos a procura da faculdade para 
que as pessoas possam ver e escolher a melhor escolha para si porque muitas vezes não basta mandar o 
diploma, histórico e o currículo validado por um cartório.” (Associação 1)

“Quando estava no Brasil fiz diversas pesquisas sobre a minha área e como ser advogado em Portugal e o 
resultado das pesquisas eram que seria muito fácil conseguir um emprego rapidamente, que os escritórios 
gostavam dos advogados Brasileiros e o período de transferência do título da ordem do Brasil para Portugal 
era rápido, em 30 dias. Era tudo muito rápido e fácil. Mas quando cheguei ao país vi que não era bem assim. 
Na ordem demora mais ou menos quatro meses a transferência do título; os escritórios não me davam 
resposta.” (Migrante 1)

Um aspeto referido com frequência é o apoio básico na elaboração do curriculum vitae. Em muitos 
casos, as dificuldades resultam da baixa escolaridade das pessoas migrantes, noutras das barreiras 
colocadas pela língua.

“O nosso maior problema é a dificuldade da língua. (…) O principal é a necessidade da tradução das infor-
mações, pela dificuldade da aprendizagem do português.” (Associação 2)

“Como temos internet na associação apoiamos no sentido de as pessoas virem cá fazer pesquisa sobre 
emprego ou responderem a alguma proposta de emprego, nós então disponibilizamos o computador para 
que o possam aqui fazer.” (Associação 4)

“Temos também apoio no preenchimento de impressos, formulários, leituras de cartas, preparação de pro-
cessos de pedido de subsídio de desemprego.” (Associação 7)

Noutros casos, ainda, as dificuldades relacionam-se com as diferenças relativamente ao que tal do-
cumento representa em relação ao país de origem, este continua a ser um apoio importante para a 
população NPT que procura as associações.

“Há muita gente que não sabe como fazer, porque acontece que o currículo brasileiro, mais uma vez, é muito in-
formal; por exemplo não fazemos uma carta de apresentação e, portanto, não percebe que é através dessa car-
ta de apresentação que o entrevistador fica a perceber várias coisas do concorrente ao emprego.” (Migrante 2)

“Assim nós auxiliamos a construção dos currículos em função dos requisitos da oferta de emprego, aqui não 
pode haver um único currículo para todas as ofertas.” (Associação 1)

Em muitos casos, as diferenças sentidas relativamente ao país de origem são abrangentes e, também 
a esse nível, o apoio das associações se revela relevante.

“Ajudou-me com a documentação e a entender como tratar as pessoas mais formalmente. Quando chega-
mos, temos de aprender tudo do início: o que é uma segurança social, o trabalhar a recibos verdes, todas 
estas dúvidas foram colocadas por mim.” (Migrante 2)

“Ajudaram-me com o emprego, ajudaram-me com os documentos e em termos de lidar com a sociedade 
porque aqui tudo é diferente. Em primeiro lugar, não falava a mesma língua e isso dificulta. Em segundo lugar 
porque eu vim de um país em desenvolvimento e aqui é um país desenvolvido. É diferente em termos de 
lidar com as pessoas, em termos de trabalho e essas coisas todas, o que dificulta um pouco.” (Migrante 7)
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Outro tipo de apoio referido prende-se com a intervenção direta ao nível da oferta e procura de trabalho.
“São, sobretudo, os novos imigrantes que nos pedem auxílio para encontrar emprego. Nós temos vários pedi-
dos de patrões e empresas que nos enviam e-mails, diretamente para a nossa associação, ou então enviam 
para a embaixada, e esta reencaminha-nos esses e-mails, com propostas de emprego e depois divulgamos 
essas propostas através das redes sociais.” (Associação 2)

“Estava à procura de emprego e de mais algum apoio. Ajudaram-me a procurar emprego no jornal e através 
da Internet. E foi através da associação que consegui emprego.” (Migrante 6)

Outro aspeto que importa realçar prende-se com os obstáculos adicionais que são impostos pelas en-
tidades patronais. As dificuldades linguísticas são um dos elementos que potenciam esses obstáculos:

“No início ainda era mais difícil pois os imigrantes não sabiam ler o contrato e, assim, os patrões aprovei-
tavam esta dificuldade para enganar os trabalhadores. Estes eram os principais motivos que os levavam a 
procurar o nosso apoio.” (Associação 2)

“Aqui em Portugal os patrões abusam muito dos imigrantes especialmente naqueles que têm dificuldades 
com a língua, muitas vezes se for necessário fazermos uma carta para ajudar redigimos a carta e damos à 
pessoa para a entregar onde precisa.” (Associação 4)

A situação irregular é, obviamente, outro elemento potenciador:
“Temos conhecimento de casos em que, quando as entidades patronais têm o conhecimento de que o imi-
grante não tem a residência regularizada, tendem a ter comportamentos discriminatórios e até abusivos.” 
(Associação 5)

Os relatos quer dos/as representantes de associações, quer dos/as representantes de sindicatos dei-
xam claro, porém, que mesmo sem existirem elementos potenciadores se registam situações abusivas. 
A utilização errónea da figura do período de experiência é um exemplo:

“As pessoas chamam as imigrantes para irem trabalhar na limpeza das suas casas e depois não lhes pagam 
o salário do primeiro mês dizendo que é uma experiência e isto acontece no seio de organizações credíveis 
do país. (…) Continuam a haver reclamações de que as portuguesas ganham X e as imigrantes ganham 
menos Y.” (Associação 3)

“Há muitas situações em que as empresas, nomeadamente na restauração, se aproveitam dos imigrantes 
devido ao código relativo à experiência. E ficam com a pessoa naquela função durante muito tempo, ou até 
a pessoa se chatear e desistir desse emprego e encontrar um outro com contrato.” (Sindicato 6)

Outro exemplo prende-se com a tentativa de fuga, por parte das entidades patronais, aos encargos com 
impostos e/ou segurança social:

“Há entidades patronais que obrigam o trabalhador a pagar a parte da Segurança Social do patrão e isso 
acontece com alguma regularidade, particularmente no serviço doméstico, mas mesmo sem ser no serviço 
doméstico aparecem-nos trabalhadores a queixarem-se que o patrão faz depender dessa condição a renova-
ção do contrato de trabalho.” (Associação 7)

“Acho que há muitas pessoas que estão a trabalhar na economia subterrânea, porque para trabalhar com 
contrato os patrões não querem pagar a segurança social.” (Associação 6) 

“Acho que há empresas que contratam, que fazem tudo de forma certa mas também há muitas pessoas que 
se aproveitam da situação do imigrante.” (Migrante 1)
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Por último, há a realçar a existência de situações em que a entidade patronal, eventualmente para 
se proteger de eventuais complicações e/ou por desconhecimento da legislação, acaba por impor 
obstáculos desnecessários:

“Há empresas que não deixam a pessoa ir trabalhar, mesmo com contrato de trabalho válido, porque o polo 
empresarial onde estão não aceita pessoas sem título de residência. (…) Não há motivo para não aceitar a 
pessoa. Ela tem um contrato celebrado, tem uma manifestação de interesse e se a empresa mandar embora 
está a agir ilegalmente.” (Associação 7)

A diversidade de situações levou a que grande parte das associações procurasse adaptar os seus 
serviços de forma a corresponder da melhor forma às necessidades sentidas.

“Adaptámos os nossos serviços à realidade dos imigrantes, por um lado estando sempre numa atitude de lu-
tar pelos direitos dos imigrantes enquanto pessoas que são e que aqui vivem e, por outro lado, ter os serviços 
de apoio de informação, esclarecimento e de ajuda aos imigrantes. Para além do CLAIM depois temos outro 
itinerante, que funciona em quatro freguesias do conselho e que vai uma vez por semana a essas freguesias 
fazer assistência nas próprias Juntas de Freguesia.” (Associação 7)

“Mas é mesmo isto, tentar dar oportunidades iguais para todos, mesmo para quem não tem os seus docu-
mentos, ter a mesma oportunidade de divulgação, sendo esta facilitada pela internet através do envio de pro-
postas de emprego pelo e-mail, sendo a resposta rápida para o empregador pois a divulgação da proposta é 
imediata aos migrantes.” (Associação 1)

No que se refere às organizações sindicais, a sua intervenção incide principalmente naquelas que são 
as matérias tratadas por estas organizações, não se distinguindo, na maioria dos casos, do apoio que 
é dado a trabalhadores/as de nacionalidade portuguesa. Das entrevistas realizadas ressaltou claro, 
que, na maioria dos casos, não existe uma preocupação particular de realizar ação sindical específica 
dirigida a trabalhadores/as NPT.

“O apoio todo que damos é igual ao que é dado a qualquer trabalhador nacional; portanto não existe dife-
rença. (…) Os motivos que levam a que nos procurem são exatamente os mesmos que levam a que sejamos 
procurados pelos trabalhadores nacionais.” (Sindicato 5)

“De uma forma geral a situação não é ser o sindicato à procura dos imigrantes mas reagirmos e atuarmos 
quando vêm ter connosco. Esta é a nossa forma de trabalhar.” (Sindicato 6)

As poucas exceções dizem respeito, sobretudo, a folhetos que são elaboradas em línguas que não o 
Português e entregues a falantes dessas línguas:

“Fizemos campanhas de esclarecimento, fazíamos folhetos, nas várias línguas que se distribuíam e estimula-
vam para que viessem ao sindicato para lhes dizermos como e onde fazer. E se não quisessem ir ao sindicato, 
eram-lhes dadas as coordenadas de onde se deviam dirigir para tentarem legalizar-se. (…) Chegámos a fazer 
algumas ações de sensibilização nos Países Africanos de Língua Portuguesa.” (Sindicato 2)

“Normalmente quando fazemos abordagens às empresas a comunicação é levada, muitas vezes, noutras 
línguas, com o intuito de podermos chegar a estas pessoas imigrantes.” (Sindicato 4)

Nestas organizações e, particularmente, naquelas ligadas ao setor da construção, torna-se evidente 
que o momento vivido aquando da entrevista se afastava da fase em que o setor revelava maior dina-
mismo, coincidindo com um maior número de imigrantes a trabalhar neste setor em Portugal.
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“Tivemos uma fase, com o boom da construção, onde tivemos uma grande presença de trabalhadores NPT 
(…) sendo uma fase em que se sentia que os trabalhadores estavam sindicalizados e se reviam nos mesmos 
para resolver os problemas.” (Sindicato 1)

“Houve uma experiência anterior com estes trabalhadores, pelas grandes obras que Portugal esteve envolvido. 
(…) Fizeram-se campanhas (…) fundamentalmente no setor da construção pois na altura da construção da 
Expo tínhamos em Portugal cerca de 500 mil no setor e atualmente teremos cerca de 200 mil.” (Sindicato 2)

“Chegámos a ter 800 ou 900 sujeitos que tinham as suas cotas em dia, porque para ter advogados e essas 
regalias tinham de ser sócios, mas fizemos e fazemos essa prestação de serviço a quem não é sócio, quando 
víamos casos extremos, dizíamos ao advogado que havia um caso e ele ia e não perguntava se era ou não 
sócio do sindicato.” (Sindicato 2)

Aliás, para uma pequena parte dos/as representantes sindicais entrevistados/as, as questões mais 
específicas relacionadas com a população NPT são, sobretudo, questões do passado.

“No passado tivemos ajuda em questões da legalização dos imigrantes (…) mas hoje a grande maioria está 

sem problema relativamente aos documentos.” (Sindicato 5)

Para outros, porém, embora quantitativamente o número de pessoas possa ter decrescido, continuam 
a subsistir problemas ao nível da regularização.

“Sabemos que grande parte destas pessoas, especialmente na agricultura, não está legalizada. Portanto, 
são imigrantes que, quando aparece alguém de fora, mesmo que sejam os sindicatos, desaparecem. Ou 
já há contactos dentro da própria empresa e consegue-se falar com esses trabalhadores ou então estes 
desaparecem.” (Sindicato 4)

De uma maneira geral, os principais motivos que levam a população NPT a procurar os sindicatos 
são semelhantes aos da população nacional e relacionam-se sobretudo com direitos e contrato de 
trabalho, incluindo questões salariais, e segurança e saúde no trabalho, por outro. A procura de apoio 
pré-contencioso ou contencioso, nomeadamente através dos gabinetes de apoio jurídico.

“Os problemas são iguais aos outros: é a falta de cumprimento por parte das empresas, não há distinção 
dos trabalhadores em relação aos problemas no trabalho. Os empregadores não pagam a nacionais e a 
nacionais de países terceiros ou outros.” (Sindicato 5)

“Sem motivo aparente deixaram de me chamar para executar tarefas. Trabalho por chamada há cerca de seis 
anos, sempre para a mesma empresa, com contrato mensal. Continuo sempre a ser temporária.” (Migrante 4)

“Estou em Portugal há 18 anos. Fui à comissão de trabalhadores por causa do problema com o salário. Eu 
tenho contrato de padaria, mas eu trabalho na pastelaria. Recebo menos porque o meu contrato é da pada-
ria. Recorri ao sindicato há coisa de um ano e pouco.” (Migrante 5)

Relacionado com o apoio prestado surge, de forma evidente, a perspetiva de sindicalização. Muito 
embora algumas das pessoas entrevistadas tenham acentuado que ‘ninguém se vai embora sem uma 
resposta’, existe sempre o objetivo de garantir que a pessoa mantenha a sua ligação através da sin-
dicalização.

“Ajudamos a fazer as denúncias desses problemas e normalmente é através dos órgãos estatais que fazemos 
essa denúncia para os ajudarmos a legalizarem-se. E pretender que seja nosso sócio!” (Sindicato 3)
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“Tentamos chegar a esses trabalhadores e dar a conhecer os seus direitos laborais em Portugal, para depois 
usufruírem desses direitos e mesmo para posteriormente se tornarem sócios do sindicato.” (Sindicato 4)

“A partir do momento em que seja sócio tem todo o apoio da nossa parte. Se vier ter connosco não deixamos 
de dar apoio mas se for sócio tem outras vantagens que não sendo sócio não tem, a questão do advogado, 
por exemplo.” (Sindicato 2)

Os sindicatos deparam-se, porém, com situações diversas. Por um lado, foi referido que, em alguns ca-
sos, algumas pessoas chegam a Portugal já com uma consciência sindical que facilita a sua integração 
no movimento sindical português. Por outro, é reconhecido que esta não é uma situação frequente e 
que, antes pelo contrário, existe uma dificuldade muito evidente em envolver estes/as trabalhadores/
as, até pela desconfiança que muitos/as revelam em relação aos sindicatos. 

“Hoje já chegam aos sindicatos alguns trabalhadores com consciência política e laboral e já chegam porque 
sabem a importância de serem sindicalizados. Isto porque, por vezes, nos seus países de origem já é hábito 
estarem sindicalizados e saberem os seus direitos através dos sindicatos.” (Sindicato 4)

“Os mais novos e os que mais recentemente estão no país chegam, têm o atendimento e acabam por ir 
embora.” (Sindicato 1)

“Outra dificuldade que vemos é a de estes trabalhadores confiarem em nós. Por muito que lhes seja expli-
cado e que tentemos ajudar, muitas vezes há um pouco de desconfiança. Em alguns casos acho que esta 
desconfiança existe devido a situações passadas. Os trabalhadores que vêm de outros países, mais do leste, 
penso que por virem de lá, países em que os sindicatos não existiam ou eram controlados pelos governos, 
tentavam fugir de nós.” (Sindicato 5)

É no entanto realçado o facto de que, quando e uma vez ganha a confiança, são trabalhadores/as que 
revelam grande empenho na luta sindical.

“Temos dificuldade em interagir, é verdade, mas quando conseguem confiar em nós são as melhores pessoas 
em quem podemos confiar, pois entregam-se de corpo e alma na luta que querem travar com o sindicato.” 
(Sindicato 5)

“Tive um primeiro contacto em 1982 através de um amigo e pensei que gostaria de, também eu, lutar pelos 
direitos dos trabalhadores.” (Migrante 3)

1.2. O apoio é necessário mas é fácil recorrer a ele?

Quer associações, quer sindicatos manifestaram a existência de uma diversidade de situações também 
relativamente ao grau de facilidade com que a população NPT recorre aos seus serviços. Algumas 
associações referiram não sentir que haja alguma dificuldade por parte da população imigrante NPT 
em solicitar o apoio do foro laboral de que precisam. Porém, realçam que, muitas vezes, estas pessoas 
chegam à associação ou sindicato já com um ponto de referência, ou seja, familiares e/ou pessoas 
amigas que recomendaram a entidade pelo facto de ter existido um contacto prévio, de forma direta 
ou indireta.

“Aqui há um pouco de tudo, temos pessoas que vêm com receio e expõe os assuntos com reservas quando 
é a primeira vez que nos procuram, mas entretanto há muito passa a palavra, quem vem, já vem porque lhes 
disseram o que a Associação faz e portanto os serviços hoje, como são muito conhecidos, as pessoas já 
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estão à vontade, já sabem que podem expor os seus assuntos. As circunstâncias são um pouco de tudo, 
temos pessoas que cá estão em Portugal há 20 anos e não têm um documento e depois temos pessoas que 
estão cá há três meses e têm um contrato e querem regularizar-se.” (Associação 7)

“O pedido de apoio surge porque há determinada situação pela qual um amigo já passou. (…) O que acon-
tece é que vai havendo muito o “passa a palavra” de pessoas que já passaram pelo mesmo, ou por algo 
parecido, ou por outras coisas diferentes, eles trocam a informação entre eles.” (Sindicato 6)

A importância do passa-a-palavra é igualmente salientada pelas pessoas NPT entrevistadas.
“Procurei na internet, encontrei e vi que tinha muitos bons comentários. Mas tinha também conhecimento da 
associação por uma pessoa do trabalho do meu marido que já lá tinha ido.” (Migrante 1)

“Há pessoas que não sabem se existem organizações. Não têm conhecimento e aí fica mais complicado. 
No meu caso não foi tão complicado porque tinha um elemento da família que já lá tinha ido.” (Migrante 7)

Há também organizações, porém, que salientam o facto de continuarem a existir situações de pessoas 
que não recorrem aos seus serviços, algo que foi validado pelas próprias pessoas migrantes NPT.

“Há muita gente que não conhece e ficam perdidos. Não sabem qual é o tipo de apoio que podem pedir. 
No dia-a-dia, como dou aulas, às vezes encontro brasileiros que nem sabiam, por exemplo, que a Casa do 
Brasil existe. Há muita gente que nunca ouviu falar nas associações ou que só as conhecem pelas festas.” 
(Migrante 2)

São, ainda, reportadas situações em que, ainda que exista um contacto inicial, é depois complicado 
avançar com o apoio no sentido da resolução das problemáticas em causa. Por vezes tal fica a dever-se 
a coação por parte das entidades empregadoras:

“Sabemos que há trabalhadores (…) que são coagidos a não contactar os sindicatos ou pessoas de fora. (…) 
E a coação existente pela entidade empregadora é a principal razão desta situação.” (Sindicato 4)

“Mesmo que a pessoa não se torne nosso sócio, só a denúncia faz com que no seu posto de trabalho seja 
descartado, essa é à partida a primeira represália que têm.” (Sindicato 3)

“Do que eu conheço, às vezes não pedem ajuda por falta de informação. Noutros casos são ameaçados de que, 
se forem ao sindicato, sofrem represálias. Há trabalhadores temporários, por exemplo, que querem ser sindi-
calizados mas de forma muito discreta; não querem que a empresa tenha conhecimento disso.” (Migrante 3)

Outras vezes prende-se com a atitude das próprias pessoas:
“Quando são trabalhadores imigrantes e são mal tratados pelos empregadores, toleram mais as situações 
de maus tratos devido à sua condição.” (Sindicato 3)

“Muitas vezes, sobretudo os Africanos dizem para deixar estar como está, mesmo com os direitos ou benefí-
cios que deveriam ter na situação em causa.” (Associação 4)

É, no entanto, claro que isso se prende, amiúde, com os constrangimentos a que são sujeitos:
“Os trabalhadores não fogem ou escondem-se de nós por sentirem que não estamos do lado do trabalhador. 
Escondem-se sim com medo que o patrão, o chefe ou o encarregado os vejam ao pé de nós e isso lhes tire o 
pão da boca. É legítimo, é a liberdade, os direitos, liberdades e deveres que estão escritos na constituição da 
república portuguesa mas a aplicação prática destes é difícil e isso é a principal limitação que temos para 
todos os trabalhadores.” (Sindicato 1) 
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“Na altura em que vai dar a entrevista o medo é tal que nega toda a situação. Isso dificulta o nosso trabalho. 
(…). Cheguei a ter pessoas que me diziam em off que sofriam violência no trabalho.” (Associação 3)

“Por medo, por repressão, por intimidação, isso não tenho qualquer dúvida. Ou seja, não é o medo de ser 
despedido, porque as pessoas sabem que trabalham há não sei quantos anos na empresa e sabem que 
dificilmente são despedidas mas é o medo de serem transferidas do local de trabalho e este é um problema 
sério que temos. Em cada 10 transferências, 8 serão de trabalhadores não nacionais.” (Sindicato 5)

Quando os constrangimentos são evidentes depende, em grande medida, das organizações a possi-
bilidade de encontrar formas de dar resposta efetiva às situações. Se algumas há que adotam uma 
postura eminentemente reativa (ver acima), outras há que revelam maior proatividade, não esperando 
apenas um contacto mas deslocando-se até junto dela e em horários que sejam mais favoráveis. Um 
exemplo é o já referido da associação que opera um CLAIM itinerante mas existem outros exemplos 
provenientes do movimento sindical.

“Nós conseguimos fazer algumas reuniões, que marcamos com a Junta de Freguesia, quase que clandesti-
nas, para os trabalhadores poderem vir nas suas horas vagas, ou durante o fim de semana.” (Sindicato 4)

“O sindicato desloca-se aos locais de trabalho. Temos por hábito ir, de tempos a tempos, aos locais de 
trabalho e fazemos reuniões. Algumas pessoas naquele momento não falam connosco mas depois vêm 
ao sindicato. (…) Ganhamos mais a sua confiança porque nos dirigimos aos seus empregos.” (Sindicato 5)

Por vezes, é a própria consciência de ação coletiva que permite ultrapassar constrangimentos.
“Se fosse só eu se calhar não me tinha metido nisso. São mais colegas. São muitos colegas. Juntaram-se 
todos pelo mesmo motivo. Aumento salarial e essas coisas de trabalho.” (Migrante 5)

1.3. Problemas do foro laboral: que resolução possível?

Quer associações, quer sindicatos, quer ainda as próprias pessoas migrantes expressaram a sua con-
vicção de que as solicitações que levaram a população NPT a solicitar o apoio de uma associação e/ou 
sindicato tiveram uma resolução. Esta resolução tem, porém, alcances diferentes de acordo, nomeada-
mente, com a própria complexidade da problemática. Assim, quando se trata de apoio para a procura 
de emprego, parece existir uma maior facilidade e um maior grau de sucesso:

“No processo laboral é fácil. Desde que tenha contacto com empregadores, com empresas, consegue-se 
arranjar emprego para as pessoas.” (Associação 6)

“Muitas das pessoas que recorrem a nós é porque querem ajuda para elaborar um currículo para enviarem 
para propostas de emprego, nós fazemos o currículo e damos ou à pessoa ou enviamos diretamente para 
o local da proposta de emprego. (…) Normalmente conseguem em pouco tempo a vaga.” (Associação 4)

“Agora já tenho marcação no SEF. Consegui emprego. E se não tivesse tido apoio não teria contrato de traba-
lho. Tenho segurança social e tudo!” (Migrante 7)

Em alguns casos foi, porém, realçado o facto de, por diversas razões, ser a própria população NPT que 
dificulta a avaliação do sucesso obtido:

“Depois acabo por saber que correu tudo bem. (…) Quando fazem as fichas o que mais lhes peço é que deem 
feedback. É o que mais precisamos. Mas a pessoa acaba por esquecer de dar essa informação. Outros, pelo 
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que eu percebi através de conversas informais fora do gabinete, é que têm medo de informar que estão a 
trabalhar e os retirem da base de dados e deixem, por isso, de receber as ofertas. Porque muitos deles estão 
a trabalhar mas nem sempre estão satisfeitos com o seu emprego.” (Associação 1)

Outro aspeto referido quer por associações, quer por sindicatos relaciona-se com a resolução mais 
facilitada da situação quando a entidade empregadora tem consciência de que o/a trabalhador/a não 
está já sozinho/a, tendo envolvido uma outra entidade na tentativa de resolução da questão.

“Às vezes chega um telefonema ao patrão a dizer que representamos uma associação, que estamos a seguir 
determinado caso e pedimos que o mesmo seja resolvido de uma forma pacífica, digamos assim. Por norma, 
esta forma de solucionar o problema é suficiente. Outras vezes precisamos de escrever umas cartas ou então 
direcionamos as pessoas para o tribunal do trabalho, por exemplo. Ou seja, fazemos o encaminhamento às en-
tidades que estão destinadas, realmente, ao solucionamento destas questões do foro laboral.” (Associação 2)

“Sim, nós tentamos através de um poder que é o de ameaça, entre parêntesis. Não vamos logo pelo processo 
da ACT, tentamos que as coisas se resolvam. Muitas vezes as coisas resolvem-se. Só nos casos extremos, 
como por exemplo dívidas para pagar é que recorremos à ACT.” (Sindicato 6)

“Há resultados que indicam que o sindicato tem tido sucesso na resolução dos problemas. Na esmagadora 
maioria dos casos os problemas são resolvidos.” (Migrante 3)

Uma situação diferente, porém, diz respeito às situações em que é necessário recorrer para a via dos 
tribunais. Nestes casos é sentido que as perspetivas de um solucionamento são mais baixas.

“Em questões por exemplo de assédio moral, podemos perceber que os casos de entidades patronais que 
foram condenadas em tribunal de trabalho são baixíssimos.” (Sindicato 3)

“Às solicitações e pedidos que nos são feitos são correspondidos, não há nenhum trabalhador que tenha 
saído daqui e tenha dito que ir ao sindicato não tinha servido de nada. O que acontece depois nos tribunais 
é o que acontece no geral em Portugal aos trabalhadores, há uma lei forte para os fracos e uma lei fraca para 
os pobres, mas isso não escolhe nacionalidades mas sim a lei do mais forte e neste momento a lei do mais 
forte é a lei do patronato.” (Sindicato 1)

1.4. Limitações sentidas ao apoio prestado e formas de as superar

Estas constituem, igualmente, limitações sentidas pelas entidades no apoio a população migrante 
NPT, bem como pelos próprios, a par da sempre presente dimensão da documentação e da burocracia 
necessária para a sua obtenção. 

“Tive apoio com os documentos mas está difícil porque só tenho um trabalho de três horas por dia e eles di-
zem que com isso não posso tratar da autorização de residência porque o salário é muito pouco.” (Migrante 6)

“[Na associação] arranjam-me sempre trabalho mas depois, quando eu vou para a entrevista, lá dizem que 

não dá para eu ficar por causa dos documentos.” (Migrante 6)

Outras limitações referidas pelos/as representantes do movimento associativo passam pela maior 
resistência da população nacional de determinado país em recorrer a um serviço dinamizado por uma 
associação representativa de outra nacionalidade ainda que da sua área de residência e a falta de 
recursos humanos. 
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Já os/as representantes do movimento sindical referiram a morosidade dos processos quando se envol-
ve os tribunais ou entidades como a ACT. Paralelamente, são apontados obstáculos à própria ação sin-
dical, o que se pode refletir em limitações ao apoio que possa ser dado, efetivamente, à população NPT.

“A liberdade sindical continua a ficar à porta das empresas neste país. (…) Parece que a democracia está a 
funcionar porque os parceiros sociais estão em diálogo, mas só vamos aonde eles deixam, só falamos com 
quem nos deixam, só andamos por onde nos deixam. (…) É mais difícil com os trabalhadores estrangeiros, 
porque se sentem mais isolados, são mais frágeis e têm mais medo. Com isto tudo temos mais dificuldades 
de intervenção.” (Sindicato 1)

A forma de procurar superar as limitações/obstáculos existentes é, naturalmente, diferenciada entre 
associações e sindicatos. As primeiras procuram desdobrar esforços no sentido de garantir que é 
prestado o apoio necessário recorrendo, sobretudo, aos seus recursos internos. Os segundos parecem 
apostar sobretudo numa lógica de comunicação e de envolvimento da população imigrante NPT.

“As reuniões que fazemos com os trabalhadores e as nossas idas às empresas são a nossa melhor estraté-
gia para ganhar a confiança dos nossos associados. Não há um sindicalismo, no nosso entender, sem isto. 
Ou seja, ser sindicalista é isto, não é estar sentado numa secretária mas sim estar nos locais de trabalho a 
informar a esclarecer e a ouvir criticas para que possamos melhorar.” (Sindicato 5)

1.5. Do apoio à participação cívica?

Em geral, dirigir-se a uma associação, ou a um sindicato, para solicitar apoio, não abre caminho para 
uma participação ativa da pessoa imigrante na organização em questão. Apenas uma associação 
referiu claramente a participação ativa de pessoas imigrantes, nacionais de países terceiros, na vida 
da organização:

“Temos muitos sócios e voluntários NPT, quer na realização das iniciativas, quer em iniciativas da organização 

do espaço; em iniciativas como o Projeto Escolhas, entre outros.” (Associação 7)

Poucas, também, foram as pessoas migrantes entrevistadas que revelaram alguma predisposição de 
base para a participação no movimento associativo.

“Já sabia que não teria emprego num primeiro momento; então pensei em integrar-me pelo trabalho volun-
tário.” (Migrante 2)

Uma outra associação revela que a sua localização privilegiada na cidade de Lisboa favorece a afluên-
cia de imigrantes e a satisfação destas pessoas. A intervenção da associação tem feito com que algu-
mas pessoas, de meras utilizadoras, passem à condição de associadas, o que, desde logo, significará 
um maior compromisso na vida da organização. 

“Em termos de frequência, muitas pessoas. Temos uma boa localização, estamos no meio da cidade de 
Lisboa portanto quando as pessoas vêm aqui à associação normalmente gostam, pedimos os contactos das 
pessoas e com isso mantém-se connosco e acabam por se tornar sócios, ao fim de algum tempo. Não serão 

todas as pessoas, pois não podemos agradar a todos, mas temos alguns que se associam.” (Associação 5)

Para quem considera haver uma fraca participação, a fragilidade económica de quem procura a ajuda 
das associações é uma razão evocada. As associações consideram que quem procura apoio, procura, 
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sobretudo, um apoio gracioso o que, de certo modo, lhes retira espaço para fomentar o associativismo: 
“A pessoa chega ao centro para pedir ajuda e ainda vou pedir dinheiro à pessoa para se tornar sócio? Acho 
que não posso fazer isso.” (Associação 6)

“A pessoa procura um apoio, e um apoio que seja o mais barato. Porque nós não levamos dinheiro nem pedi-
mos que se tornem membros da nossa associação ou algo deste género.” (Associação 2)

Há entrevistados/as, porém, que vão para além das limitações financeiras e expressam como que uma 
falta de motivação em relação ao associativismo.

“A participação ativa está muitíssimo baixa.” (Associação 3) 

Por um lado, porque participar numa associação é algo de exigente e nem todas as pessoas estarão 
disponíveis para tal, como testemunha as palavras de uma das pessoas entrevistadas:

“Os africanos não gostam muito dessa questão do associativismo, preferem festas, o que está ligado à asso-
ciação dizem que é cansativo, não querem fazer esse ‘sacrifício’; há uma espécie de ‘rejeição’.” (Associação 4)

Por outro lado, quando há menos interesse na preservação de tradições culturais do país de origem, o 
associativismo afigurar-se-á menos pertinente para certas pessoas imigrantes:

“Na nossa associação a maioria das pessoas estão nela para manter as tradições ucranianas e estar em 
comunidade. A razão pela qual as pessoas participam na associação é mesmo pela questão cultural e ape-
nas essa.” (Associação 2)

Em relação aos sindicatos há que referir, em primeiro lugar, uma diferença de abordagem já que as 
pessoas trabalhadoras imigrantes (e não imigrantes) para terem o apoio do sindicato devem, antes de 
mais, tornar-se sócias. Tal procedimento é entendido não apenas como uma estratégia de sustentabi-
lidade financeira mas como uma forma de levar o/a trabalhador/a a sentir-se parte da organização:

“Os sindicatos só vivem das cotas dos trabalhadores e nem podia ser de outra forma, não queremos apoio 
de ninguém, queremos viver com essas cotas e por isso mesmo é que cada trabalhador que se dirige ao 
sindicato tem de ser sócio, portanto sentir que isto é dele.” (Sindicato 5)

Mas independentemente deste procedimento, para os sindicatos a participação ativa do/a trabalha-
dor/a imigrante, como consequência de um pedido de apoio e respetiva adesão ao sindicato, não é 
uma questão linear. 

“Muitos trabalhadores que se sindicalizam, depois com o tempo, ganha-se a confiança, mas não se pode 
acreditar que todos os trabalhadores, a partir do momento em que se sindicalizam, vêm todos para a luta 
connosco numa altura, isto é impossível.” (Sindicato 5)

Para dirigentes sindicais entrevistados/as, um dos sucessos da sua intervenção verifica-se quando, 
depois de se fazer sócio/a, o/a trabalhador/a passa a delegado sindical e se torna a voz do sindicato 
na empresa onde trabalha:

“Temos muitos casos, felizmente, de sucesso em que o trabalhador faz-se sócio e mais tarde ele próprio 
torna-se delegado sindical. Portanto, passa este trabalhador a ser a nossa voz dentro da empresa, e isto faz 
com que consigamos falar melhor com os trabalhadores dessa empresa, é muito mais fácil acedermos à 
empresa desta forma. Muitas vezes tiram o medo que há nos trabalhadores.” (Sindicato 4)
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1.6. Participação cívica: importante mas difícil?

Há sindicatos em que uma participação ativa nas lutas sindicais se afigura, porém, mais difícil do que 
noutros e a tendência é percecionada com sendo para piorar:

“Dificuldades há sempre e penso de tem sido cada vez pior.” (Sindicato 3)

Alguns fatores são enunciados como inibidores de atividade sindical, nomeadamente: 

i)     A pequena dimensão das empresas e o facto de, em alguns locais, os/as trabalhadores/as esta-
rem dispersos e, de certo modo, isolados nos seus postos de trabalho. 

ii)    O medo e pressão exercidos sobre o/a trabalhador/a.

iii)    A grande mobilidade dos/as trabalhadores/as de alguns setores.
“Tem que ver com o problema do medo e da pressão. O trabalhador não aparece porque se a empresa sabe 
ou a administração pode ser terrível para o trabalhador.” (Sindicato 4)

iv)    O cansaço das pessoas trabalhadoras e os longos horários de trabalho.
“Quem trabalha 10 ou 12 horas num dia chega ao final do dia cansado. Fica dentro do estaleiro ou vai para 
o alojamento às 21:00h e depois no outro dia às 6:00h ou 7:00h tem que ir para o local de trabalho. Qual é 
a participação cívica que o trabalhador consegue ter?” (Sindicato 1)

“Participei só num evento porque o trabalho dificulta. O horário de trabalho não dá tempo para fazer quase 
mais nada.” (Migrante 7)

“Um obstáculo que poderemos assinalar à participação cívica dos cidadãos prende-se com o tempo que 
se permanece no trabalho em Portugal e que já sendo elevado para os cidadãos portugueses, é expetável 
esperar que assuma valores superiores junto dos cidadãos imigrantes.” (Município 3)

Os/as entrevistados/as referiram, ainda, a existência de desinformação acerca da atividade dos sindi-
catos e, de certo modo, tal como nas associações, uma maior participação na vida sindical surge rela-
cionada com a existência de uma consciência social e com a vontade de fazer parte de algo coletivo:

“Vai um pouco ao encontro da predisposição do trabalhador, da consciência social de cada um, de como 
chegou ao sindicato. Há quem chegue ao sindicato pensando que este vai resolver o problema esquecendo-
-se de que o sindicato são os trabalhadores e não alguém especializado no direito de trabalho (…) há quem 
perceba que estar sindicalizado é mais seguro, e cada vez mais percebem isso, e quem nos olhe como uma 

prestação de serviço.” (Sindicato 1)

A questão financeira como elemento que dificulta a participação foi referida tanto por um sindicato, 
como por associações. Com rendimentos baixos, a população imigrante terá, à partida, que (re)definir 
as suas prioridades onde, nem sempre, caberá o pagamento de cotas, quer do sindicato, quer da as-
sociação, sobretudo quando esta se dedica à promoção de atividades culturais:

“Os trabalhadores hoje em dia ganham muito menos em comparação com os anos 80 e 90.” (Sindicato 3)

“O problema é tempo e dinheiro (…). Quando uma pessoa começa a pensar em desenvolver atividades 
culturais e artísticas é quando está bem na vida, mas quando a pessoa chega a um país, não tem trabalho, 
documentos, não está legal, acha que lhe apetece participar em atividades culturais?” (Associação 6)
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Quando são associações que representam uma determinada nacionalidade o facto se localizarem 
apenas na área de Lisboa será fator que inibe a participação de elementos que vivem noutras regiões 
do país.

“Quando chegam a Portugal queixam-se da distância [entre a zona de residência e a sede da associação] 
pois muitos vivem na outra margem do rio ou na linha de Sintra, outros foram mesmo para outro país como 
França ou Inglaterra.” (Associação 4)

Complementarmente são também mencionados fatores que potencialmente facilitarão a participação 
de imigrantes. Assim, e sobretudo para as associações, pessoas com uma maior formação tenderão 
mais facilmente a ter uma participação ativa:

“Quem tem formação normalmente adere, mas quem não tem tanta formação não adere.” (Associação 6)

“São esclarecidas e [tentam], na medida do possível, ter algum espaço em que possam fazer valer a sua voz, 
os seus direitos e as suas inquietações na sociedade e eventualmente se poderem falar sobre a participação 
cívica que tem alguma ligação ao contexto político.” (Associação 5)

Para uma das associações entrevistada, fator facilitador é a própria atuação da associação – pelo 
acompanhamento prestado; pela proximidade criada; pela ligação que estabelece entre as pessoas 
imigrantes e os órgãos de poder local: 

“Os fatores que facilitam é o atendimento continuado, portanto não termos um atendimento só de uma vez, 
é também um atendimento informado, sobre o que é a associação, que pode ser sócio e os benefícios de o 
ser, como por exemplo fazer o IRS, nas associações, sem pagar. (…). Organizamos sessões com as Câmara e 
as autarquias para esclarecer os imigrantes relacionados com os seus direitos políticos e outras informações 
úteis.” (Associação 7)

Já para os sindicatos parece ser importante a estabilidade das pessoas imigrantes no país:  
“O que temos percebido é que o nível de exigência, a consciência e o número de trabalhadores que mantém 
ligação com o sindicato tem vindo a aumentar. A própria estabilidade do trabalhador imigrante no país, pro-
voca que assim se mantenha.” (Sindicato 1)

Importante surge, ainda, a capacidade de comunicação com os/as trabalhadores imigrantes, seja atra-
vés da existência de delegados e dirigentes sindicais, também eles imigrantes que podem partilhar as 
suas experiências pessoais e, com isso, motivar outros/as trabalhadores/as para a atividade sindical, 
seja porque se trabalha maioritariamente com imigrantes dos PALOP cuja língua partilhada é elemento 
facilitador. 

“Temos muitos delegados sindicais e dirigentes que são de outros países, porque quase todos eles sofreram 
de tal forma represálias e pressões nos seus locais de trabalho que levaram muitos deles a tornarem-se 
delegados e dirigentes sindicais.” (Sindicato 3)

“Os trabalhadores dos PALOP, pela facilidade de comunicação connosco, perceberem o que lhes é transmiti-
do. Temos uma relação sindical mais fácil.” (Sindicato 1)

1.7. Que estratégias a fomentar para aumentar a participação cívica da população NPT?

A partir das entrevistas realizadas não se percebe a existência de estratégias que, de um modo, coe-
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rente, sejam delineadas para fomentar a participação cívica das pessoas imigrantes. Pode, no entanto, 
dizer-se que existe uma preocupação transversal para se conseguir uma maior adesão às iniciativas ou 
atividades das organizações.

Proximidade com a população e divulgação das atividades / iniciativas são as principais estratégias 
referidas pelas pessoas entrevistadas que se caracterizam por serem transversais a associações e 
sindicatos. Referências foram ainda feitas, por elementos de associações, a uma aproximação às 
gerações mais novas. Ainda para as associações surge como uma importante estratégia a resposta a 
necessidades expressas pelas próprias pessoas imigrantes:

“Nós trabalhamos de maneira a que se temos um pedido de, por exemplo, abrir uma escola, pois surge uma 
nova comunidade, e querem manter a cultura ucraniana e que as crianças continuem a manter o contato e 
que saibam a língua ucraniana. Este é o tipo de estratégias que realizamos para a manutenção da cultura 
ucraniana, e aquilo que nos é solicitado pelos imigrantes.” (Associação 2)

Perspetiva claramente pessimista revela uma pessoa entrevistada de um sindicato para quem:
“Infelizmente as estratégias são poucas. Já sou bastante antigo nestas situações e tivemos no início do ano 
da década de 2000 uma experiência piloto com associações de imigrantes em que tentamos fazer uma 
parceria ajudando-nos, uns aos outros. Mas acabou por falir, porque cada um queria tratar apenas dos imi-
grantes da sua nacionalidade. Mais do que avanços temos tido uma estagnação.” (Sindicato 6)

Mas esta perspetiva de estagnação não é partilhada por todas as pessoas entrevistadas, havendo, 
tanto entre os sindicatos, como entre as associações, quem tenha identificado avanços na participação 
cívica da população imigrante.

“Vemos as pessoas a participarem mais e haver mais confiança no nosso sindicato. Por isso precisamos 
manter as pessoas antigas e renovar o “staff” gradualmente, pois os trabalhadores confiam naqueles que já 
cá estão.” (Sindicato 5)

“As pessoas participam e com vontade. Este mês temos de fazer uma reparação total do nosso centro e 
quem o vai fazer são voluntários, que não vão ser pagos, apenas com alimentação oferecida por nós.” (As-
sociação 6)

1.8. Boas práticas em matéria do apoio prestado em assuntos do foro laboral e/ou da participa-
ção cívica de trabalhadoras/es NPT

Há uma tendência generalizada para associações e sindicatos considerarem algumas das suas 
atividades e/ou metodologias de trabalho como uma boa prática. Assim, foram referidas questões 
como: a proximidade estabelecida com as populações imigrante; a flexibilidade e capacidade 
de adaptação de horários e do tipo de iniciativas às características e necessidades das pessoas 
utentes.

Esta preocupação levou a que um dos sindicatos, de acordo com a informação fornecida durante a 
entrevista, tivesse organizado sessões de reconhecimento, validação e certificação de competências 
junto de trabalhadores/as em algumas empresas. Não fica claro, porém, se esta iniciativa se dirigiu 
apenas a trabalhadores imigrantes. 
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Por outro lado, um sindicato e duas associações referem, como boas práticas, experiências de trabalho 
conjunto entre associações, sindicatos e organismos públicos, como a Autoridade para as Condições 
de Trabalho (ACT) e o Alto Comissariado para as Migrações (ACM).

“Temos uma relação, com muitas associações de imigrantes, [e] quando organizam um encontro de trabalha-
dores imigrantes, alguns que chegaram há pouco tempo e outros inseridos há mais tempo (…) vamos a esses 
encontros, quando somos solicitados para isso, e respondemos às perguntas que têm, podem sindicalizar-se 
na hora. Acho que este é um trabalho que temos feito e bem feito, um trabalho que é rentável e que com o 
tempo traz o seu retorno, pode não ser na hora, ou no dia, mas com o tempo traz esse retorno.” (Sindicato 5)

“Tivemos convites e participámos em reuniões sindicais. Para mim isso era uma boa prática, porque recebi 
uma informação prática de como defender as pessoas. Recebemos folhetos e informações que depois di-
vulgámos pela comunidade e isso deu bons resultados para todos, pois por vezes as pessoas procuravam 
uma simples informação de como redigir uma carta ou para onde se deveria dirigir para resolver ou obter 
uma determinada situação ou informação. Ou seja, um guia de recursos, quase, que a pessoa podia utilizar.” 
(Associação 2)

“Nós já realizamos duas sessões de informação com a ACT sobre direito laboral e recibos verdes, juntamos as 
pessoas e a Câmara cedeu o espaço para fazermos estas sessões de esclarecimento de como funcionam os 
recibos verdes, quais os direitos que as pessoas têm em caso de conflito com os patrões. Tivemos também 
outra sessão com o ACM, a nível da saúde que nos mandaram enfermeiras e as pessoas ficaram satisfeitas 
com essa sessão, porque há pessoas que vão à junta médica e muitas não sabem os caminhos práticos até 
chegar aí.” (Associação 4)

Uma associação revela o seu lado ativista com a criação do ‘Observatório do Trabalho Doméstico Pago, 
Mal Pago e Gratuito’. Através desta página de facebook disponibiliza-se informação sobre a legislação 
que regula o trabalho doméstico. 

Outra associação de imigrantes refere-se ao trabalho integrado numa zona antiga da cidade de Lisboa 
envolvendo diferentes associações e a academia. Para além de dinamização de atividades culturais 
que atende à diversidade das origens da população residente, este trabalho envolve também uma forte 
componente informativa.

Finalmente importará salientar o trabalho feito por sindicatos ao nível de um certo controlo da im-
plementação da legislação laboral e na formação dirigida a trabalhadores/as em matéria de higiene, 
saúde e segurança no trabalho.

A informação que as pessoas entrevistadas demonstram ter acerca da avaliação das iniciativas, con-
sideradas como boas práticas, é vaga. Algumas pessoas entrevistadas referem a existência de proce-
dimentos internos de avaliação de tais práticas mas não apresentam dados concretos, decorrentes 
dessa mesma avaliação para além de afirmarem que os resultados são positivos.

Uma outra associação menciona a existência de estudos académicos sobre a integração de imigrantes 
na sociedade portuguesa: 

“Para mim esses estudos tinham utilidade porque apoiamos a integração da Ucrânia nas estruturas euro-
peias e participámos em várias conferências sobre comunidades no estrangeiro, ou de processos de emi-
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gração na Ucrânia, e estes estudos ajudam porque temos de mostrar uma opinião científica sobre o caso.” 
(Associação 2)

1.9. Que caminhos e desafios ao nível do apoio prestado em assuntos do foro laboral a trabalha-
doras/es NPT no futuro próximo?

Para os sindicatos, os desafios que se colocam ao apoio a prestar a imigrantes NPT são iguais aos 
desafios que as organizações sindicais enfrentam no trabalho com toda a população trabalhadora. 

Por um lado, os sindicatos enfrentam um desafio permanente de aumentar o nível de sindicalização, 
aumentar a consciencialização da importância dos sindicatos e criar condições para que, em mais em-
presas, existam delegados sindicais. Não fica, contudo claro, se aquele processo de consciencialização 
será mais difícil, ou mais fácil, junto de trabalhadores/as imigrantes. 

Por outro lado, há noção de que houve, nos últimos cinco anos, um retrocesso nas condições remune-
ratórias e de trabalho, em geral, afetando todos os trabalhadores e trabalhadoras.

Mas o impacto das migrações na realidade laboral, não deixa de estar presente no discurso dos 
sindicalistas entrevistados. Se a questão do destacamento de trabalhadores preocupa os sindicatos 
em relação a trabalhadores portugueses que vão para outros países da EU, as condições de trabalho 
oferecidas a trabalhadores estrangeiros, em particular, NPT em alguns setores de atividade e em certas 
zonas do país afigura-se como uma realidade difícil de controlar, havendo o receio de este tipo de 
problemas se alargar a outros setores económicos:

“Temos visto que as condições em que prestam o serviço [trabalhadores imigrantes] e até mesmo os salários 
são elevados relativamente ao país de origem, mas que depois as condições em que estão a trabalhar não 
são as que estão estipuladas na lei, pois a lei diz quais devem ser as condições mínimas de horário, salário 
e todas estas matérias estão no código de trabalho. Estas questões são difíceis de serem controladas pois 
os trabalhadores estão dispersos pelo “campo fora” e a nossa preocupação é que isto se replique no setor 
da construção, futuramente.” (Sindicato 1)

Como estratégia para reduzir as situações de exploração laboral junto de imigrantes um dos sindicatos 
propõe a existência de uma comunicação estreita entre o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, as empre-
sas para onde, à partida, se dirigem os trabalhadores estrangeiros, as associações patronais e os sindica-
tos do setor, com o objetivo de informar imigrantes recém-chegados dos seus deveres e direitos laborais:

“Em conjunto podíamos fazer uma receção aos trabalhadores dando-lhes a conhecer os direitos e deveres 
enquanto trabalhadores mas também enquanto cidadãos.” (Sindicato 6)

A exploração laboral é também um desafio apontado por uma associação de imigrantes:
“Observámos (…) grupos da Internet de escravocratas de 20 mil membros, com anúncios com “negrinhas”, 
esta exploração é muito alta (…).” (Associação 3)

No entanto, para alguns, estas situações de exploração – que atingiram limites inimagináveis - serão 
temporárias já que perante elas, a tendência é para as próprias pessoas imigrantes partirem em dire-
ção a outros países:



(68)  Trabalhadores imigrantes na grande Lisboa: da integração laboral à participação cívica

“Neste momento a exploração foi a um limite tão grande… (…). Tenta-se ir buscar [mão de obra] à imigração 
mas o que acontece é que quem vem acaba por ir embora. Não ficam cá porque têm familiares ou amigos 
que estão noutros países europeus onde ganham mais do que aqui em Portugal. E o mesmo acontece com 
os trabalhadores portugueses.” (Sindicato 1)

Para além disso, outras questões foram mencionadas:
l as dificuldades de regularização;
l as dificuldades ao nível do reconhecimento de diplomas, acentuadas para algumas nacionalidades, 

como será o caso da brasileira;
l a necessidade do domínio de outras línguas para além do Português. 

Para os sindicatos, a principal prioridade é a aposta na contratação coletiva, mecanismo entendido 
como de promoção de igualdade:

“[Sem contratação coletiva] o que aproveitam [os patrões] é que com esse trabalhador obterem uma maior 
riqueza do que vai produzir não lhe dando as mesmas condições, mesmos direitos e remunerações (…). O 
que queremos é que exista igualdade perante todos, independentemente da religião, nacionalidade (…). 
Portanto, uma das grandes prioridades é a questão da contratação coletiva.” (Sindicato 3)

“Sindicatos e associações partilham prioridades ao nível da sensibilização / informação às entidades em-
pregadoras, de modo a reduzir e resolver problemas laborais sem entrar numa via judicial ou em questões de 
coimas, que não resolvem o problema.” (Sindicato 1)

Ainda algumas associações referem prioridades de natureza mais específica, relacionadas com a po-
pulação a quem maioritariamente se dirigem e o tipo de atividade que já realizam:
l Promoção da aprendizagem da língua portuguesa, porque essa corresponde a também uma das 

prioridades do processo de inserção da população imigrante;
l Realização de sessões de informação sobre direitos laborais, preferencialmente realizados em parce-

ria com sindicatos e entidades públicas com competências na matéria;
l Aumento dos recursos humanos de modo a permitir uma intervenção de carácter mais comunitário.

Outra prioridade sugerida por associações, passa pelo envolvimento do ACM e diz respeito a uma maior 
divulgação da rede GIP imigrante.

1.10. Que caminhos e desafios ao nível da participação cívica de trabalhadoras/es NPT no futuro 
próximo?

Sindicatos e associações comungam da opinião de que a participação cívica de trabalhadores imi-
grantes (e não só), e em particular das mulheres, esbarra na carga que o trabalho representa e na 
desregulamentação das condições laborais, em particular dos horários de trabalho:

“Obstáculos são os horários de trabalho, estes são muito alargados, e por exemplo as mulheres que estão 
em trabalho doméstico têm horários terríveis e isto impede-as muito de participar nas atividades, mesmo aos 
fins de semana, pois o imigrante trabalha dia e noite sábados e domingos.” (Associação 7)

Por outro lado, ainda na opinião de uma das pessoas entrevistadas há, cada vez mais, uma ideia de 
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servidão, neste país, e que está cada vez pior o que levará a um menor reconhecimento da importância 
da participação cívica.

Daí a necessidade de uma aposta constante num trabalho de informação sobre direitos e deveres 
(mencionado por associações e sindicatos); informação e sensibilização para participação nos atos 
eleitorais. Mais do que informação, há associações a ‘reclamarem’ a necessidade de realização de 
trabalho de “formiga”, de “lóbi”, inspirado numa vontade de mudança.

Desafio para as associações e prioridade de intervenção, tanto para estas como para sindicatos, é o 
trabalho relacionado com a regularização das pessoas imigrantes pois,

“Enquanto os imigrantes não estão regularizados, o receio de poderem ser identificados, ou de lhes ser 
pedido um documento pela polícia, faz com que as pessoas se isolem.” (Associação 7)

Ainda do ponto de vista de uma das associações entrevistadas a participação cívica é algo que requer 
que os intervenientes estejam imbuídos de um certo espírito altruísta, no sentido em que se preocupam 
com algo que não é necessariamente para si. Assim para apoiar e fomentar os processos participativos, 
e valorizar as competências altruísticas, impõe-se reduzir a burocracia associada, nomeadamente, à 
criação de desenvolvimento do movimento associativo.

2. O PAPEL DOS MUNICÍPIOS E A CRIAÇÃO DE SINERGIAS COM ASSOCIAÇÕES E COM ORGANIZA-
ÇÕES SINDICAIS

“A diversidade étnico-cultural é um dos traços que sempre marcou a cidade e que, resultado da sua forte 
atratividade, deu origem a diversos movimentos migratórios. Estrategicamente a cidade deve tirar partido 
dessa diversidade, fomentando a coesão social, pois constituem uma oportunidade para a riqueza cultural, 
económica e social, mas também demográfica da cidade, uma vez que atualmente o contributo dos imigran-
tes para a taxa de natalidade é um aspeto relevante a considerar.” (Município 4)

Os municípios podem desempenhar um papel crucial no apoio à população NPT residente em Por-
tugal, quer de forma direta, quer na articulação estabelecida com organizações não-governamentais 
presentes no seu território e, mais concretamente, no que se refere a esta questão em particular, com 
o movimento associativo representativo e/ou que pretende apoiar populações imigrantes.

Tratando-se de municípios onde a prevalência de população imigrante é das mais elevadas em Portu-
gal, as entrevistas realizadas permitiram dar conta, ainda que de forma necessariamente sucinta, de 
que forma estavam estas entidades a pretender contribuir para a promoção da participação cívica, em 
sentido amplo, de pessoas nacionais de países terceiros.

Merece destaque, desde logo, o desenvolvimento de planos municipais para a integração de migrantes. 
Destacam-se, de seguida, dois exemplos concretos: os dos municípios da Amadora e de Lisboa.

O II Plano Municipal da Amadora para a Integração de Migrantes foi fruto de uma candidatura ao 
FAMI. Este plano teve a colaboração de todos os parceiros que intervêm com a População migrante 
e teve enfoque em várias áreas de intervenção, nomeadamente: Serviços de acolhimento, Integração 
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e Solidariedade (onde se incluem os dois CLAIMS em funcionamento na Amadora), Emprego, Edu-
cação e Capacitação, Cultura, Cidadania e Participação Cívica e Media e sensibilização da opinião 
pública.

No Plano Municipal de Lisboa para a Integração de Migrantes de Lisboa 2018 – 2020, a dimensão 
‘Cidadania e Participação Cívica’ estava presente através do Eixo II ‘Integração e Participação’. O 
Plano contemplava cinco medidas para a dimensão ‘Cidadania e Participação Cívica’: i) realizar o 
levantamento e divulgar as boas práticas das associações na área da cidadania e da educação 
não formal; ii) realizar ações de sensibilização dirigidas à população migrante sobre direitos e 
deveres sociais e políticos; iii) produzir folhetos informativos sobre os direitos e deveres sociais 
e políticos da pessoa migrante; iv) realizar sessões de formação destinadas às comunidades 
migrantes para incentivar a sua participação no orçamento participativo; v) apoiar as associações 
ao seu regular funcionamento através do Regulamento de Atribuição de Apoios pelo Município de 
Lisboa.

Para além do Plano, o Conselho Municipal para a Interculturalidade e Cidadania de Lisboa, criado em 
1993 mas com o atual formato e designação desde 2008-09, constitui um instrumento de participa-
ção cívica por parte de população NPT. O Conselho Municipal assume o papel de estrutura consultiva 
do município, integrando diversas associações e comunidades religiosas e promovendo a sua partici-
pação ativa na vida cívica da cidade de Lisboa. 

“Foi constituído uma rede interna de pontos de contacto com os diversos serviços e empresas da CML que 
de forma direta e/ou indireta incidem na população imigrante ou atuam na área da interculturalidade. Esta 
rede interna de permitiu recolher e agregar informação detalhada sobre as diversas atividades desenvolvidas 
na área da interculturalidade, e do apoio à comunidade migrante, mas também recolher contributos, asse-
gurando a participação do conjunto da CML na sua elaboração, bem como a transversalidade das medidas 
implementadas.” (Município 4)

Estruturas semelhantes estavam em funcionamento noutros municípios.
“A Rede Social, plataforma de acompanhamento dos Planos mencionados, integra um colégio que reúne 
todas as associações de imigrantes ou sem fins lucrativos com intervenção na área das migrações. (…) O 
pressuposto é que todas as entidades devem estar envolvidas na discussão de todos os assuntos que dizem 
respeito ao concelho.” (Município 3)

Outro elemento referido como importante para a promoção da participação cívica diz respeito aos 
Centros Locais de Apoio à Integração do Migrante.

“O CLAIM procura informar e sensibilizar para a importância do recenseamento eleitoral, organizando pon-
tualmente campanhas nesse âmbito, junto de cidadãos estrangeiros e através das Juntas de Freguesia.” 
(Município 2)

2.1. Que fatores de sucesso e que dificuldades na implementação de políticas?

As pessoas que representaram os municípios auscultados no Conselho Consultivo identificaram um 
conjunto de fatores de sucesso na implementação de políticas, o mais prevalente dos quais o trabalho 
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em articulação e parceria com o envolvimento dos parceiros da Rede Social no processo de planea-
mento das ações e na monitorização e avaliação.

“Um dos fatores de sucesso na implementação das políticas para a população migrante deve-se ao facto do 
Plano ter sido elaborado em articulação com o público-alvo e as associações de imigrantes, pois são estas 
que vão desenvolver parte das medidas. O envolvimento dos diversos interessados na conceção das políticas 
é um fator-chave para o seu empenho e sucesso das propostas apresentadas.” (Município 4)

As representantes dos municípios auscultados assinalam, porém, igualmente, dificuldades na imple-
mentação das políticas no que se refere à promoção da participação cívica assinalando, nomeada-
mente: i) o insuficiente envolvimento das comunidades migrantes na implementação das políticas; ii) a 
falta de recursos e respostas adequadas às necessidades dos migrantes (por exemplo ensino da língua 
portuguesa, regularização no país, etc.); iii) a falta de recursos humanos e financeiros nas instituições; 
iv) a falta de participação dos/as cidadãos/ãs.

“Teremos de fazer um esforço de facto para que mais pessoas migrantes integrem estruturas em áreas diver-
sificadas e de acordo com os seus interesses.” (Município 3)

Foram, ainda, realçadas dificuldades no que se refere à monitorização de todas as ações em curso.
“Uma das principais dificuldades na implementação das políticas prende-se com a dificuldade de monitorizar 
todas as ações/medidas do Plano e o seu impacte no território e/ou na população em que é desenvolvido.” 
(Município 4)

2.2 Associações e organizações sindicais: que envolvimento na execução de políticas municipais

De acordo com as pessoas inquiridas, o envolvimento de associações na execução de políticas muni-
cipais é bastante díspar de acordo com o município em causa. Se, por um lado, em alguns territórios 
esse envolvimento é efetivo, outros municípios debatem-se até com a ausência de interlocutores.

“As associações estão bastante envolvidas nestas políticas, na medida em que têm responsabilidades dire-
tas no planeamento, execução e avaliação das ações previstas no Plano Municipal.” (Município 1)

“A construção do plano municipal implicou a auscultação dos cidadãos nacionais e estrangeiros na fase de 
diagnóstico. (…) No Plano em vigor existe uma medida inscrita que visa especificamente o envolvimento de 
seniores migrantes em ações comunitárias.” (Município 3)

“Uma vez que a implementação de algumas medidas do Plano é da responsabilidade das Associações, verifi-
ca-se um grande envolvimento e proximidade entre estas e a população-alvo.” (Município 4)

“Não existe atualmente nenhuma associação de imigrantes. Existiu uma associação de imigrantes multicul-
tural mas a mesma encontra-se extinta.” (Município 2)

No concelho de Sintra, as associações de imigrantes ou sem fins lucrativos com intervenção na área 
migrações foram referidas como possuindo uma grande capacidade de mobilização junto dos imi-
grantes, fruto do trabalho de longa duração e do apoio efetivo que prestam, julgada da maior impor-
tância para a ação da própria Câmara Municipal de Sintra. Eram maioritariamente as entidades que 
integravam o CIP Imigrantes a envolverem-se na criação de respostas para a comunidade (projetos 
Escolhas, etc.).
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“As associações que trabalham com os cidadãos imigrantes de forma mais regular organizam periodicamen-
te sessões de esclarecimento/informação sobre as leis da Imigração e da Nacionalidade, bem como sobre 
o acesso aos direitos nos diferentes setores.” (Município 3)

Também no que se refere ao envolvimento de organizações sindicais na execução de políticas munici-
pais a situação era díspar de acordo com o município em causa.

“Não há sindicatos diretamente envolvidos na intervenção com a população migrante.” (Município 1)

“No plano anterior diversas medidas foram implementadas pela União dos Sindicatos de Lisboa.” (Muni-
cípio 4)

“A Delegação Sindical de [nome do concelho] da União de Sindicatos de Lisboa da CGTP-IN integra o Plenário 
do CLAS.” (Município 3)
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CONCLUSÃO 

Muita da literatura na área das migrações sugere, de algum modo, que a migração seja encarada como 
uma manifestação da mobilidade da força de trabalho numa relação de desvantagem face a agentes 
com maior poder de decisão e mais recursos financeiros – quer se trate do capital, das entidades em-
pregadoras, dos Estados ou de instituições internacionais. Mais do que questões de mobilidade, existe 
um enfoque na criação e organização de fronteiras – sem as quais, por definição, não existiria imigração 
–, e mesmo as fronteiras serão relevantes sobretudo na medida em que nos permitem conhecer o sis-
tema de que fazem parte. Assim, em vez de conceber um determinado local como a Área Metropolitana 
de Lisboa enquanto contexto particular de observação, passamos a concebê-lo em primeira instância 
como uma peça do sistema global. 

Os estudos sobre fluxos migratórios salientam o rápido crescimento da população estrangeira em 
Portugal durante as últimas décadas, assinalando a sua associação a distintas vagas de imigração 
e ao estabelecimento predominante na cidade de Lisboa e seus arredores. A crise económica que 
se agravou a partir de 2008, com impactos acentuados em setores específicos como a construção 
civil, terá contribuído para o abrandamento das entradas, bem como para o aumento do desemprego 
entre a população imigrante e a maior ocorrência de movimentos de regresso ao país de origem ou de 
remigração para outros países.

Os mesmos estudos registam oscilações quanto aos países de origem das pessoas estrangeiras que se 
instalam em Portugal por motivos económicos. Os fluxos tradicionais oriundos dos PALOP foram pos-
teriormente acompanhados por novos países de origem, em especial o Brasil, a Ucrânia e a Roménia. 
Daí resultou não só o crescimento da diversidade étnica em Portugal, mas também transformações nas 
práticas de convivência intercultural e nas dinâmicas urbanas.

Os dados de natureza quantitativa analisados para este estudo, embora com proveniências e datas 
diferentes – Recenseamento Geral da População de 2011 e Inquérito ao Emprego relativo ao quarto 
trimestre de 2016, ilustram esse crescimento da diversidade. Porém, dando resposta a um imperativo 
operacional, a população NPT foi dividida em quatro categorias: i) Brasil, ii) Países Africanos de Língua 
Portuguesa (PALOP), iii) NPT de países europeus, iv) Outros NPT de países não europeus.

Da análise de ambas as bases é notória a maior prevalência da população ativa jovem, entre os 15 e 
os 39 anos. Os níveis de escolaridade são diferenciados de acordo com a proveniência da população 
NPT; tendencialmente menores entre nacionais dos PALOP e de outros NPT de países não europeus e 
tendencialmente maiores entre NPT de países europeus. 

Em quase todos os grupos NPT considerados, o número relativo de pessoas em situação de desem-
prego é substancialmente maior entre os homens do que entre as mulheres. No entanto, a grande 
maioria é empregada. Ao contrário do que acontece entre a população portuguesa, o número relativo 
de pessoas empregadas entre a população NPT é maior entre as mulheres do que entre os homens. 
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A maioria da população NPT trabalha por conta de outrem. A clara exceção é a de outros/as NPT de 
países não europeus, praticamente metade dos/as quais afirmou trabalhar por conta própria. Quem 
trabalha por conta de outrem está sobrerrepresentado/a em locais de trabalho centrados em ativida-
des administrativas e serviços de apoio e em serviços pessoais e domésticos e no desempenho de 
trabalho não qualificado (sobretudo as mulheres) e na categoria ‘indústrias, construção e artífices’ 
(sobretudo os homens).

Pelo contrário, a população NPT está sub-representada em empregadores cuja atividade principal é 
transportes e armazenagem, atividades de informação e de comunicação e educação e em profissões 
incluídas nas categorias ‘Legislativo, dirigentes, diretores/as e gestores/ as executivos’ e ‘Especialistas 
das atividades intelectuais e científicas’.

A atividade em locais de trabalho com menor número de pessoas ao serviço é mais comum para a 
população NPT do que para a população portuguesa. A maioria não é responsável por atribuir ou veri-
ficar o trabalho de outras pessoas no seu local de trabalho. O trabalho ao Sábado abrange entre 48% 
e 75% das diferentes categorias de NPT.

Relativamente à população portuguesa a população NPT regista uma menor prevalência de contratos 
sem termo e uma maior prevalência de trabalho a tempo parcial, principalmente entre as mulheres e 
nomeadamente entre os nacionais do Brasil e dos PALOP, cuja taxa de trabalho a tempo parcial duplica 
a registada para a população portuguesa. 

Quase todos os grupos de NPT considerados afirmam, em maior proporção do que a população por-
tuguesa, desejar trabalhar mais horas e ganhar mais. A isso não será alheio o facto de o rendimento 
mensal líquido médio auferido na atividade principal ser significativamente menor entre a população 
NPT do que na população portuguesa. Para todos os grupos de NPT à exceção do Brasil a mediana de 
rendimento situava-se nos 530 euros, o valor da retribuição mensal mínima garantida em 2016 o que 
mostra a importância deste mecanismo de fixação de salário. Em todas as populações consideradas o 
rendimento médio e mediano dos homens era superior ao das mulheres. 

As dificuldades e constrangimentos enfrentados pela população NPT no que se refere à sua integração 
laboral são obviamente maiores quando aquela se encontra em situação irregular. Assim, a regulari-
zação é um objetivo importante e continua, de acordo com os resultados obtidos através das entre-
vistas, a ser um dos principais motivos para a procura de apoio por parte da população NPT junto de 
organizações da sociedade portuguesa e, mais especificamente, junto de associações e de sindicatos. 

Paralelamente, a necessidade de reconhecimento e validação das qualificações trazidas dos países 
de origem e o apoio para a procura de emprego e para a elaboração do curriculum vitae são outros 
motivos relevantes identificados. 

A integração laboral é frequentemente caracterizada por dificuldades, quer antes quer depois de esta 
se concretizar. A situação irregular é, obviamente, um elemento preponderante a este nível. No entanto, 
as várias categorias de ator auscultadas no âmbito do projeto são unânimes na consideração de que 
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há obstáculos que são impostos pelas entidades patronais e que mesmo sem existirem elementos 
potenciadores como a situação irregular se registam situações abusivas por parte de muitas entidades 
empregadoras.

No que se refere às organizações sindicais, a sua intervenção incide principalmente naquelas que são 
as matérias tratadas por estas organizações, não se distinguindo, na maioria dos casos, do apoio que 
é dado a trabalhadores/as de nacionalidade portuguesa que se relacionam sobretudo com direitos e 
contrato de trabalho, incluindo questões salariais, segurança e saúde no trabalho e a procura de apoio 
pré-contencioso ou contencioso, nomeadamente através dos gabinetes de apoio jurídico.

Das entrevistas realizadas ressaltou claro, que, na maioria dos casos, não existe uma preocupação 
particular de realizar ação sindical específica dirigida a trabalhadores/as NPT e que, a partir do apoio 
prestado surge, de forma evidente, a perspetiva de sindicalização.

Quer associações, quer sindicatos manifestaram a existência de uma diversidade de situações relati-
vamente ao grau de facilidade com que a população NPT recorre aos seus serviços concordando, tam-
bém, que o recurso é facilitado quando existem recomendações por parte de familiares e/ou pessoas 
amigas e/ou pelo passa-a-palavra entre migrantes.

Ambos os tipos de organização consideram ainda que continuam a existir situações de pessoas que 
não recorrem aos seus serviços, algo que foi validado pelas próprias pessoas migrantes NPT e que nuns 
casos, decorrerá da atitude das próprias pessoas e, noutros, poderá ficar a dever-se a alguma coação 
por parte das entidades empregadoras.

Quando os constrangimentos ao pedido de apoio são evidentes depende, em grande medida, das orga-
nizações a possibilidade de encontrar formas de dar resposta efetiva às situações. Se algumas há que 
adotam uma postura eminentemente reativa, outras há que revelam maior proatividade, não esperando 
apenas um contacto mas procurando a população NPT de forma ativa.

Quer associações, quer sindicatos, quer ainda as próprias pessoas migrantes expressaram a sua con-
vicção de que as solicitações que levaram a população NPT a pedir o apoio de uma associação e/ou 
sindicato têm habitualmente uma resolução. Esta resolução tem, porém, alcances diferentes de acordo, 
nomeadamente, com a própria complexidade da problemática.

Esta induz, por vezes, algumas limitações ao apoio que pode ser efetivamente prestado, a par da sempre 
presente dimensão da documentação/regularização e da burocracia necessária para a sua obtenção.

A forma de procurar superar as limitações/obstáculos existentes é, naturalmente, diferenciada entre 
associações e sindicatos. As primeiras procuram desdobrar esforços no sentido de garantir que é 
prestado o apoio necessário recorrendo, sobretudo, aos seus recursos internos. Os segundos parecem 
apostar sobretudo numa lógica de comunicação e de envolvimento da população imigrante NPT.

Na opinião das pessoas entrevistadas, dirigir-se a uma associação, ou a um sindicato, para solicitar 
apoio, não abre, geralmente, caminho para uma participação ativa da pessoa imigrante na organização 
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em questão. Adicionalmente, poucas foram as pessoas migrantes entrevistadas que revelaram alguma 
predisposição de base para a participação no movimento associativo ou sindical. 

A fragilidade económica de quem procura a ajuda destas organizações é uma razão evocada, quer pe-
las próprias, quer pelas pessoas migrantes, a par da falta de tempo. Parece existir, porém, uma falta de 
motivação em relação ao associativismo. Participar numa associação é algo de exigente e nem todas 
as pessoas estarão disponíveis para tal.

Das entrevistas realizadas não é visível a existência de estratégias que, de um modo, coerente, sejam 
delineadas para fomentar a participação cívica das pessoas migrantes. Pode, no entanto, dizer-se que 
existe uma preocupação transversal para se conseguir uma maior adesão às iniciativas ou atividades 
das organizações. Proximidade com a população e divulgação das atividades / iniciativas são as prin-
cipais estratégias referidas pelas pessoas entrevistadas que se caracterizam por serem transversais a 
associações e sindicatos.

As entrevistas deixaram também evidente, de forma clara, que existem grandes dificuldades por parte 
de atores institucionais e não institucionais, em identificar boas práticas, assim como os caminhos e 
desafios que se colocam em matéria do apoio prestado em assuntos do foro laboral, por um lado, e/
ou da participação cívica de trabalhadoras/es NPT, por outro.

Este parece, pois, ser claramente, um aspeto a discutir e promover, para que o apoio que a sociedade 
portuguesa, em geral, e o movimento associativo e sindical, de forma mais particular, possam dar à 
integração laboral e à participação cívica da população migrante NPT, se revista dos contornos mais 
adequados e profícuos.
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RECOMENDAÇÕES

Outro dos objetivos assumidos pelo estudo era o de, durante o decurso da conferência final, discutir 
os resultados alcançados também no sentido de proceder à formulação de um conjunto de recomen-
dações de política pública. Tais recomendações deveriam resultar de um processo partilhado mas 
emergindo das experiências concretas e abordagens das pessoas participantes, incluindo das repre-
sentantes das organizações parte do Conselho Consultivo do projeto. Assim, dos workshops realizados 
durante a conferência resultaram as recomendações que a seguir se enunciam.
l Claramente equacionar a importância da interseccionalidade na definição de políticas públicas;
l Melhorar a resposta dos serviços no que diz respeito ao processo de regularização no país da popu-

lação migrante;
l Definir que os programas existentes considerem toda a população NPT e não apenas aquela que está 

em situação regular;
l Investir, de forma consistente e continuada, na educação e formação para a população migrante;
l Em concreto, a recomendação anterior deve consubstancializar-se, por exemplo, na alocação de 

verbas próprias a programas como o ‘Português para Todos (PPT)’ de modo a que estes não estejam 
dependentes da existência e timings de alocação de fundos comunitários;

l Promover a utilização do número de identificação de segurança social (NISS) como critério para 
poder usufruir do acesso a medidas;

l Harmonizar e tornar claros e transparentes os normativos das várias organizações envolvidas no apoio 
a população migrante NPT;

l Aprofundar mecanismos de validação e reconhecimento de diplomas e competências, incluindo o 
trabalho conjunto com ordens profissionais e outras organizações para que estas não obstaculizem 
esse processo;

l Desenvolver quadros que incluam penalizações mais duras para situações de discriminação explícita 
da população migrante NPT;

l Definir a obrigatoriedade de as estruturas existentes, nomeadamente dos Conselhos Locais de Ação 
Social (CLAS) e das Comissões Sociais de Freguesia (CSF) de desenvolver estratégias específicas 
adequadas às características da população migrante NPT por elas abrangidas;

l Promover ações de informação/sensibilização para a população migrante sobre direitos e deveres e 
participação cívica

l Promover o associativismo, proporcionando informação técnica nesse âmbito junto da população 
migrante.
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ANEXOS

ANEXO I. CONFERÊNCIA FINAL

A conferência final do projeto teve lugar no dia 6 de fevereiro de 2019, em Lisboa. Atendendo à capa-
cidade máxima da sala foram aceites 44 inscrições após o que se fechou o formulário de inscrição. 
Registaram-se, porém, não comparências pelo que o número total de participantes se cifrou em 32.

Após a sessão de abertura, foram apresentados os principais resultados do projeto e membros do Con-
selho Consultivo refletiram acerca dos desafios da integração laboral e da participação cívica. Foram, 
ainda, constituídos grupos de trabalho que refletiram acerca do projeto e dos materiais daí resultantes.

Figura 1. Programa da conferência final
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Figura 2. Imagens da conferência final
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ANEXO II. LAYOUT DA CURTA-METRAGEM 
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Língua Inglesa
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